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O Relatório de Caracterização e Diagnóstico da ARU da Castelo e Arrabalde, foi elaborado no âmbito da Assessoria Técnica para a Elaboração das Operações de Reabilitação Urbana de Montemor-o-Novo.
O Relatório sistematiza os resultados dos trabalhos desenvolvidos na 1ª Fase que visou, fundamentalmente, a recolha e tratamento de informação de suporte à elaboração do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, que será o objeto da 2ª Fase da Assessoria, designadamente o Modelo territorial e a programação das intervenções, visando a reabilitação do edificado e dos espaços públicos.
Para além dos elementos apresentados na estrutura principal deste Relatório, a 1ª Fase dos trabalhos teve como resultado, e importante mais valia, face aos estudos preparatórios que suportaram a delimitação da ARU, a criação de uma base de dados sobre o edificado e de fichas de caracterização dos espaços públicos, que sistematizam informação objetiva e detalhada, que se constitui como um repositório de dados de grande importância para a elaboração do Programa Estratégico e também para a gestão futura da ORU, que ficará a cargo da Câmara Municipal.
O Relatório de Caracterização e Diagnóstico da ARU da Castelo e Arrabalde, compreende as seguintes Dimensões:
1. Política municipal de reabilitação e regeneração urbanas, com a contextualização da trajetória de desenvolvimento urbano e de regeneração urbana da área em questão, incluindo a intervenção municipal, os programas municipais de reabilitação do edificado, a iniciativa de delimitação da ARU e a estratégia recente de reabilitação urbana.
2. Caracterização da Área de Reabilitação Urbana do Castelo e Arrabalde, onde se apresenta a caracterização do edificado e do sistema de espaços públicos, incluindo os espaços expectantes, bem como os diplomas legais em vigor.
3. Síntese de Diagnóstico, onde são evidenciadas as principais forças e fragilidades da ARU.
Os trabalhos foram desenvolvidos em estreita colaboração com a CMMN e envolveram as seguintes tarefas:
· Reuniões de trabalho com o corpo técnico da Câmara Municipal;
· Recolha e análise da documentação e informação disponível;
· Levantamentos de campo com incidência nos edifícios e nos espaços públicos.
Deste Relatório, fazem ainda parte, os seguintes Anexos:
Anexo 2 - Peças Desenhadas
· Plantas de enquadramento
PD1       Planta de Enquadramento da ARU do Castelo e Arrabalde
· Plantas de caracterização da estrutura edificada
PD2       Período de construção dos edifícios
PD3       Utilização dos edifícios
PD4       Usos dos edifícios e frações não habitacionais
PD5       Edifícios classificados e respetivas áreas de proteção
PD6       Estado de conservação dos edifícios
PD7       Evolução do estado de conservação [2011-2017]
· Plantas de caracterização do Sistema de Espaços Públicos
PD8       Identificação dos espaços públicos
PD9       Identificação dos espaços expectantes
PD10	Identificação dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo
PD11     Planos e projetos
PD12     Planta da situação existente
PD13     Planta das infraestruturas
Anexo 3 - Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos (33), incluindo uma Nota metodológica de apoio à leitura das mesmas.
Anexo 4 - Fichas de caracterização dos elementos integrantes dos espaços expectantes (5).
Anexo 5 - Fichas de caracterização dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo (7).

Para além deste Relatório, resultam ainda dos trabalhos desta 1ª fase os seguintes Produtos, entregues em simultâneo:
· Base de dados dos edifícios da ARU do Castelo e Arrabalde, associada aos ficheiros ArcGiS fornecidos pela CMMN e atualizada com o trabalho de campo realizado pela Equipa Técnica;
· Registo fotográfico dos edifícios da ARU do Castelo e Arrabalde. As fotos encontram-se legendadas com os códigos que permitem a sua associação aos registos da Base de dados;
· Base de dados dos elementos dos espaços públicos da ARU do Castelo e Arrabalde;
· Base de dados dos elementos dos espaços expectantes da ARU do Castelo e Arrabalde;
· Base de dados dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo.
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1. POLÍTICA MUNICIPAL DE REABILITAÇÃO E REGENERAÇÃO URBANA
A ação pública municipal neste domínio tem-se pautado nas últimas décadas, pela preocupação de aliar a proteção e valorização do património construído à regeneração urbana, como o comprovam os vários instrumentos de política municipal, de planeamento e programação de investimento, cujo papel tem sido decisivo nas iniciativas de qualificação e regeneração urbanas da Cidade, em particular da zona histórica e sua envolvente próxima.
No final do século passado foram elaborados importantes instrumentos e criadas condições para promover a coerência das intervenções de reabilitação urbana da zona histórica da Cidade e a proteção dos valores em presença, como o Programa de Recuperação e Revitalização do Castelo (1997) e o Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico (1998-2000) que embora nunca tenha ganho plena eficácia, tem orientado as políticas municipais de conservação e proteção do património[footnoteRef:1]. Entre 1998 e 2000, a equipa do Gabinete Técnico Local (posterior Gabinete do Centro Histórico) elaborou, no âmbito deste Plano, a “Carta de Sensibilidade do Património” e levou a então DGEMN (Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais) a produzir, em 1999, o documento Montemor-o-Novo – Inventário do Conjunto Urbano. [1:  Este Plano abrange toda a área da ARU do Castelo e Arrabalde.] 

Em 1999, tendo em vista a salvaguarda e revitalização dos valores patrimoniais na zona histórica, bem como promover a adesão ao Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas (REHABITA), foi instituída a Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU) do Centro Histórico da Cidade de Montemor-o-Novo[footnoteRef:2], embora hoje já sem qualquer eficácia, por força da entrada em vigor do Decreto-Lei nº 307/09 de 23 de outubro, alterado pela Lei nº 32/2012 de 14 de agosto, determinando a sua substituição por Áreas de Reabilitação Urbana (ARU). [2:  Decreto nº 53/99 e publicada em Diário da República de 22 de novembro de 1999, nº 272, I Série-B.] 

Em 2003, com a preocupação de promover o dinamismo da economia urbana, foi implementado o Projeto de Urbanismo Comercial – Montemorcom, implementado nas ruas de Aviz, das Escadinhas, 5 de Outubro, do Passo, de Lisboa, Curvo Semedo e Praça da República.
A Carta Estratégica de Montemor-o-Novo elaborada em 2007, elegeu como uma das prioridades a concretização gradual de um conjunto de intervenções chave, de caráter urbanístico e de valorização patrimonial e cultural, já inscritas no Plano de Salvaguarda e consideradas de elevada valia para a requalificação e regeneração da Cidade, bem como para o seu desenvolvimento e a sua afirmação competitiva. A intervenção no Centro Histórico, caraterizado pela tendência de desertificação e envelhecimento populacional, foi considerada prioritária por imperativos de desenvolvimento e gestão urbana.
Entre 2009 e 2014 a CM elaborou e implementou o Programa de Ação para a Valorização do Castelo, do Centro Histórico e da Cidade de Montemor-o-Novo – monte mor, pedra a pedra[footnoteRef:3], que constituiu uma oportunidade de dar corpo a ideias e projetos preconizados no Plano de Salvaguarda, no Programa de Recuperação e Revitalização do Castelo e na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo. [3:  O Programa foi elaborado e executado no âmbito do Instrumento da Política de Cidades – Parcerias para a Regeneração Urbana, e coparticipado financeiramente pelo INALENTEJO.] 

A reabilitação do edificado tem constituído também particular preocupação do Município que, ao longo das últimas décadas, vem dinamizando e estruturando programas municipais de apoio à reabilitação do edificado mais antigo e degradado, e também de promoção de habitação social, de forma direta ou colaborando com cooperativas de habitação.
Entre 1990 e 1997, através do Programa RECRIA, na Cidade foram intervencionadas 38 habitações que implicaram um esforço significativo do erário municipal. Ainda em 1990, a Câmara de Montemor-o-Novo delineou os contornos do Programa Municipal Casa Nova em Zona Antiga, com incidência no Centro Histórico e vocacionado para aquelas situações que não encontravam enquadramento no Programa RECRIA.
Mais recentemente, foram implementados outros programas municipais de apoio à recuperação de habitação degradada como o PMARHD – Vertente Telhados (2002 a 2008) e o Programa Integrado de Apoio Social MorSolidário, Eixo 5 – Melhoria das condições de habitabilidade (desde 2009), suportados em exclusivo pelo investimento público municipal, e que permitiram apoiar intervenções em 78 fogos, entre 2003 e 2017, apenas na Cidade (qualquer um destes programas tem e/ou teve incidência em todo o Concelho).
Os principais resultados do Programa Montemor, pedra a pedra e dos programas municipais de apoio à recuperação de habitação degradada no território da ARU do Castelo e Arrabalde foram os seguintes:
· Remodelação do acesso pedonal ao Castelo pela Rua do Quebra Costas, incluindo as infraestruturas urbanas;
· Remodelação de arruamentos e infraestruturas urbanas no Largo Banha de Andrade e envolvente;
· Remodelação do acesso ao Castelo de Montemor-o-Novo pela Rua Condessa de Valença, incluindo as infraestruturas urbanas;
· Instalação de suportes informativos direcionais de sinalética comercial;
· Instalação de suportes informativos de parede, em português e inglês, nas fachadas dos edifícios considerados exemplos de arte manuelina e de pintura mural (sinalética cultural);
· A iluminação cénica da Muralha norte do Castelo, ícone da Cidade;
· A dinamização do projeto educativo e de mediação cultural do Centro Nacional de Artes Interdisciplinares O Espaço do Tempo, instalado no Convento da Saudação;
· A conservação e restauro da Capela Mortuária de Nossa Senhora da Luz;
· Reabilitação de 52 edifícios, correspondendo sensivelmente a 67% dos imóveis intervencionados, entre 2003 e 2016, na Cidade.

Pese embora os resultados das iniciativas e intervenções referidas na reabilitação dos espaços exteriores públicos, na renovação de infraestruturas urbanas obsoletas e na reabilitação do edificado, ficaram por concretizar importantes intervenções de qualificação urbana na Cidade, entre as quais se destacam, com incidência e impacto nesta ARU, a intervenção integrada no conjunto do Castelo, a requalificação urbanística de largos e praças bem como a reabilitação de edifícios com elevado valor patrimonial, com funções culturais e interesse turístico, entre os quais o Convento da Saudação e a valorização paisagística da área a sul do Castelo até à margem direita do rio Almansor, no âmbito do projeto de Recuperação e valorização paisagística das margens do rio Almansor, no troço que integra o perímetro urbano.
 Em 2015 a Câmara Municipal decidiu delimitar 3 ARU na Cidade – Castelo e Arrabalde, São Pedro e Avenida e Antigo Campo da Feira. Estas ARU, contíguas, mas com caraterísticas diferentes que correspondem a períodos de desenvolvimento urbano distintos, dão suporte ao desenvolvimento das respetivas Operações de Reabilitação Urbana do Município e são do tipo Sistemáticas. Esta iniciativa marca um novo ciclo da política de reabilitação e regeneração urbanas da Cidade, que dotará o Município, mas também outros agentes públicos e privados (individuais e coletivos), de condições favoráveis para a reabilitação dos espaços públicos, das infraestruturas e do edificado, mas também para a revitalização do tecido urbano, dando continuidade às iniciativas anteriores.
A Área de Reabilitação Urbana do Castelo e Arrabalde, foi aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo, tomada na reunião ordinária de 26 de junho de 2015 e publicada no Diário da República nº 154, 2ª Série, de 10 de agosto de 2015 (Aviso nº 8720/2015).
A ARU compreende a zona do Castelo e a malha urbana de expansão até ao século XV, embora, por uma questão de coerência do próprio limite, se estenda também a algumas pequenas manchas de desenvolvimento urbano posterior (Figura 1). Com a elaboração do Programa estratégico da ORU e a sua formalização, pretende-se dar continuidade à política de reabilitação e regeneração urbana da zona mais antiga da Cidade e viabilizar a sua reabilitação integrada.
Figura 1 - Planta de Enquadramento da ARU do Castelo e Arrabalde
[image: C:\Users\hpaixao\Desktop\1_ARU CA_eNQUADRAMENTO_-PPP (2).jpg]
[image: ]
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

A manutenção da função residencial bem como a revitalização dos espaços públicos na zona histórica é uma questão vital para o desenvolvimento coeso e equilibrado da Cidade e também para a sua atratividade turística. O incentivo à reabilitação do parque habitacional, a melhoria das condições de habitabilidade e salubridade, a qualificação e revitalização dos espaços nobres e emblemáticos da Cidade (conjunto do Castelo e largos e praças da área histórica) e de antigos espaços comerciais, bem como a disponibilização de novos serviços de proximidade, constituem preocupações centrais do Município.
Os objetivos estratégicos principais, definidos para esta ARU, no documento justificativo da sua delimitação, são os seguintes:
· Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos espaços urbanos e valorizar o património cultural como fator de identidade e de competitividade urbana;
· Promover a inclusão social e a coesão urbana e funcional da Cidade e do Castelo;
· Potenciar a captação de novos residentes, visitantes e turistas, através da reabilitação dos edifícios, da melhoria das condições de habitabilidade e da performance das infraestruturas urbanas e da promoção do potencial turístico e recreativo da Cidade e do Castelo;
· Promover a melhoria da mobilidade e acessibilidade.
Encontra-se neste momento em apreciação o documento que estabelece os conceitos aplicáveis, as condições gerais e os procedimentos de acesso aos Incentivos e Benefícios Fiscais inerentes à delimitação da ARU do Castelo e Arrabalde (independentemente de outros que venham a ser definidos no âmbito da ORU), designadamente:
· Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), ao abrigo do artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF);
· IVA à taxa reduzida de 6%, ao abrigo da Verba 2.23 da Lista I anexa ao Código do IVA.
Ainda em 2015, no quadro do Portugal 2020, o Município, definiu a estratégia para a regeneração urbana na Cidade de Montemor-o-Novo preconizada no Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e determinada pelos objetivos do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU)[footnoteRef:4], que assenta numa atuação repartida entre o fortalecimento da economia urbana, a qualificação e valorização da área histórica e um esforço na coesão urbana em termos económicos e sociais. O objetivo geral deste processo de regeneração urbana é a revitalização económica da área central da Cidade e a melhoria da competitividade da economia urbana, tendo em vista o reforço da posição de Montemor-o-Novo como Centro Estruturante Regional. O PARU abrange as três ARU aprovadas e a estratégia definida evidencia a importância da reabilitação urbana, em particular da zona histórica, da intervenção na Av. Gago Coutinho e envolvente e da recuperação da área de S. Pedro, para a qualificação ambiental e urbanística da Cidade e para a sua sustentabilidade. [4:  Instrumentos elaborados no Âmbito do Portugal 2020 – que suportaram a contratualização com o POR Alentejo 2020 das PI 6.5 – Ações destinadas à melhoria do ambiente urbano e a revitalizar as cidades, recuperar e descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução do ruído; e 4.5 – Promoção de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a atenuação.] 

A elaboração do PARU determinou também a possibilidade de acesso ao Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU), por parte de proprietários de imóveis públicos e privados, o que constitui um forte incentivo à reabilitação do edificado nas três ARU da Cidade.
Recentemente foi elaborada a Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, que consagra “a criação de um ambiente urbano de excelência”, como Objetivo estratégico para a Cidade. Reafirma ainda o reconhecimento do Centro Histórico, enquanto importante ativo para a sua competitividade, com capacidade para protagonizar um processo de regeneração urbana numa perspetiva multidimensional, associando a recuperação do edificado e a qualificação dos espaços públicos à dinamização de atividades com impacto económico e social. O valor do seu património arquitetónico é indissociável do papel que se pretende que a Cidade venha a assumir, como centro cultural e de lazer no espaço regional, e da afirmação da dimensão cultural como fator de desenvolvimento económico e social do Concelho. Este instrumento reforça a necessidade de reabilitação do edificado, em particular dos edifícios da zona histórica da Cidade, de reabilitação de espaços públicos, entre os quais ruas e largos situados nesta ARU, que constituem espaços nobres, tal como o Castelo, para responder não só aos desafios da competitividade económica, modernização e sustentabilidade urbanas, mas também criando condições para a fixação de novas atividades e residentes, e para a atração de visitantes.
A Autarquia está atualmente a promover a revisão do PDM e do PU, principais Instrumentos de Gestão Territorial que lhe permitem avançar com segurança na reestruturação e regeneração urbana da Cidade, sediando também as suas políticas de regeneração urbana na Carta Estratégica do Concelho e no Plano de Pormenor da Salvaguarda do Centro Histórico, que embora nunca tenha ganho plena eficácia, tem sido assumido como instrumento orientador da ação municipal.

[bookmark: _Toc514940818]2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CASTELO E ARRABALDE
A ARU do Castelo e Arrabalde, com uma área de 48,7 ha, concentrava em 2011, 16,2% da população da Cidade. Com uma ocupação predominantemente residencial, corresponde grosso modo ao Centro Histórico delimitado no Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo[footnoteRef:5], abrangendo as seguintes áreas: [5:  Ficam fora desta ARU pequenas áreas do Centro Histórico, incluídas na ARU de São Pedro (parte da Rua Curvo Semedo, entre o cruzamento com a Rua Pelágio Peres e a EN 4 e a Rua de São Pedro, onde se localiza o Telheiro da Encosta do Castelo) e na ARU da Avenida e Antigo Campo da Feira (as ruas de Lisboa, do Passo, 5 de Outubro, Álvaro  Castelões e Irmã Sousa,  Jardim Público e ruas envolventes, Praça da República e Rua Dr. João Luis Ricardo, onde se localizam alguns equipamentos de construção mais recente, como as sociedades recreativas Carlista e Pedrista e o Cineteatro Curvo Semedo, bem como a Ruínha).] 

· A zona do Castelo, antiga vila medieval intramuros de que restam alguns edifícios em mau estado de conservação e alguns troços de muralha, para além de vários vestígios colocados a descoberto, em resultado das escavações arqueológicas que têm vindo a ser executadas ao longo dos anos. Esta zona abrange o Castelo de Montemor-o-Novo e o conjunto de imóveis no interior da muralha, um dos mais importantes recursos e valores histórico-culturais da Cidade, classificado como Monumento Nacional (Decreto nº 38147, de 5 de janeiro de 1951). Trata-se de uma área com forte imagem identitária para os Montemorenses, ex-libris da Cidade, cujo potencial turístico e de espaço de lazer, está atualmente bastante condicionado pelo mau estado de conservação do edificado e o abandono / desqualificação dos espaços verdes e de circulação pedonal (terreiros, mata e ruas que servem de passeio público). A esta situação, motivada pela não concretização e o sucessivo adiamento dos projetos de reabilitação do edificado e de valorização paisagística, acresce a sua deficiente ligação à Cidade.
· A encosta do Castelo, uma vasta área com aproximadamente 26,60 ha, com os estatutos de Zona de Proteção e de Zona Vedada à Construção (Decreto publicado no Diário do Governo 2ª Série, nº 177 de 28 de julho de 1962), delimitada a sul pelo Caminho Municipal 1072 e que se estende, a oeste, até ao limite da ARU de São Pedro.
· A malha mais antiga da Cidade atual, que corresponde à área de expansão extramuros para norte, designada por Arrabalde, de crescimento espontâneo e caraterizada pela sua forma orgânica, marcada pela relação do edificado com o terreno e pela presença de arruamentos e largos definidos por edifícios nem sempre alinhados. Trata-se de uma área hoje predominantemente residencial e envelhecida com um património edificado e estrutura urbana de reconhecido valor, onde se concentram alguns dos principais valores do património histórico e arquitetónico construído. Com a abertura de novos arruamentos e a consolidação das áreas de expansão mais recentes, foi sendo progressivamente esvaziada das suas funções e atividades, principalmente comércio e serviços. Ainda assim, destaca-se a presença de serviços da administração pública, entre os quais a Câmara Municipal e o Serviço de Finanças, de equipamentos de referência com funções culturais e de ação social, de estabelecimentos de restauração e hotelaria, e de algum comércio tradicional e serviços de apoio aos residentes.
A presença de serviços da administração pública e de funções culturais (e também alguma oferta de restauração e hoteleira de qualidade), bem como um património construído e estrutura urbana de valor reconhecido, conferem-lhe alguma importância funcional e um potencial a explorar na estratégia de regeneração social e económica, na atração de residentes, visitantes e turistas.
Este Capítulo é dedicado à caracterização das seguintes componentes:
- Parque edificado, habitacional e não habitacional;
- Sistema de espaços públicos, incluindo os espaços expectantes;
- Diplomas legais em vigor, com incidência nesta ARU.

[bookmark: _Toc514940819]2.1. Caracterização do Parque Edificado
[bookmark: _Toc514940820]2.1.1. Nota metodológica
A caracterização do edificado incide sobre o parque habitacional e a população residente, o parque não habitacional, o valor histórico e arquitetónico dos edifícios e respetivas classificações, o estado de conservação dos edifícios e a dinâmica de construção e de reabilitação.
A caracterização do parque habitacional e da população teve por base o último Recenseamento Geral da População e da Habitação, que contém os dados oficiais sobre as principais caraterísticas da edificação e população, reportados a 2011.
Para obter a informação com a desagregação territorial necessária, recorreu-se aos dados da BGRI relativa às subsecções estatísticas que abrangem a ARU. No caso das subsecções que ultrapassam os limites territoriais da ARU, foram feitos os acertos que permitiram a aproximação ao número exato de alojamentos e de edifícios (bem como da população residente) na ARU. Os restantes indicadores, foram calculados com base na representatividade destes em cada uma das subsecções. Existe, portanto, nos dados obtidos, uma margem de erro, embora mínima, até porque esta extrapolação apenas foi efetuada em 3 das 50 subsecções que abrangem esta ARU.
O levantamento e identificação dos usos do parque edificado não habitacional (não abrangido pelo Recenseamento Geral da População e da Habitação, do INE), bem como a caracterização do estado de conservação atual de todos os edifícios (habitacionais, mistos e não habitacionais), tiveram por base o trabalho de campo realizado no primeiro trimestre de 2017 no âmbito dos trabalhos da ORU.
Paralelamente foi criada uma base de dados sobre o edificado com informação referenciada ao edifício, tendo como base o sistema de informação georreferenciada do INE, atualizado através do trabalho de campo referido.
A estrutura da base de dados criada contempla os seguintes temas, tendo sido definidas as orientações de preenchimento para cada um dos campos:
· O tipo de utilização do edifício e a identificação dos usos no caso dos edifícios e espaços não habitacionais;
· O número de alojamentos e respetiva ocupação;
· O nível das intervenções recomendadas e o estado de conservação;
· A identificação dos proprietários;
· A classificação do valor histórico e arquitetónico;
· Os processos de licenciamento em curso.
Nesta base de dados foram já registados os dados recolhidos através do trabalho de campo e também as classificações atribuídas aos edifícios com valor histórico e arquitetónico.
O seu preenchimento e desenvolvimento futuro ficará a cargo da Câmara Municipal, que se assumirá como entidade gestora da ORU.
As figuras sobre a estrutura edificada apresentadas neste capítulo do Relatório integram o Anexo 2 - Peças desenhadas.

[bookmark: _Toc514940821] 
2.1.2. Parque habitacional e população residente
De acordo com os Censos de 2011, a ARU do Castelo e Arrabalde integra 745 edifícios e 969 alojamentos familiares, que correspondem a 17,5% de edifícios e 15,6% dos fogos da União de Freguesias de Nossa Senhora da Vila, Nossa Senhora do Bispo e Silveiras (que integra a Cidade de Montemor-o-Novo) e a 9,3% dos edifícios e dos fogos do parque habitacional do Concelho.
A época de construção do edificado evidencia a antiguidade do parque habitacional, onde cerca de dois terços dos edifícios datam de períodos anteriores a 1945, sendo que, entre estes, aproximadamente 45% foram construídos antes de 1919.
O território desta ARU, corresponde quase na totalidade à malha urbana mais antiga da Cidade, que se desenvolveu a norte do Castelo desde a época medieval.
O Castelo, constitui o principal elemento da imagem identitária da Cidade, embora na área intramuros apenas restem alguns edifícios em mau estado, ruínas e alguns troços da muralha.

Tabela 1 - Época de construção dos edifícios

	Data de construção
	N.º
	%

	Antes de 1919
	334
	44,8

	Entre 1919 e 1945
	159
	21,3

	Entre 1946 e 1960
	52
	7,0

	Entre 1961 e 1970
	62
	8,3

	Entre 1971 e 1980
	61
	8,2

	Entre 1981 e 1990
	24
	3,2

	Entre 1991 e 2000
	29
	4,0

	Entre 2001 e 2005
	6
	0,8

	Entre 2006 e 2011
	17
	2,3

	Total 
	745
	100,0



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.


Embora a ocupação deste território remonte a séculos anteriores, o número de edifícios construídos na segunda metade do século XX, com especial incidência nas décadas de 60 e de 70, corresponde a 30,7%.
Os edifícios construídos entre a década de 80 do século XX e 2011, apenas representam 10%, correspondendo essencialmente a reconstruções e/ou a novas construções em espaços ainda disponíveis, na malha urbana consolidada e orgânica.

Figura 2 - Período de construção dos edifícios
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Fonte: Tratamento próprio (IESE, 2017), a partir dos dados do INE - Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.

A organização do edificado na malha urbana é um dos principais elementos estruturantes das zonas históricos, que confere suporte físico a esses núcleos e os identifica como conjuntos urbanos distintos, pela sua fisionomia, características morfológicas e traços histórico-arquitetónicos.
A análise dos indicadores do Recenseamento Geral da População e da Habitação de 2011, permite obter as seguintes conclusões sobre as caraterísticas do edificado da ARU do Castelo e Arrabalde:
· A maioria dos edifícios clássicos foram construídos estruturalmente para possuírem apenas 1 ou 2 alojamentos (92%). Entre estes, predomina a edificação em banda (88%), que se carateriza pela continuidade do edificado no mínimo em conjuntos de três.


Tabela 2 - Caraterísticas do edificado

	Caraterísticas dos edifícios
	N.
	%

	Edifícios clássicos construídos estruturalmente p/ possuir 1 ou 2 alojamentos 
	686
	92

	Edifícios clássicos isolados
	26
	3

	Edifícios clássicos geminados
	3
	0

	Edifícios clássicos em banda
	657
	88

	Edifícios clássicos construídos estruturalmente p/ possuir 3 ou mais alojamentos 
	54
	7

	Outro tipo de edifício clássico
	5
	1

	Total
	745
	100



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.

· Os edifícios estruturalmente construídos para possuírem 3 ou mais alojamentos familiares, onde se inserem os vulgarmente designados prédios ou apartamentos, têm uma expressão reduzida no território, de apenas 7%, o que resulta de medidas de prevenção e Salvaguarda do Centro Histórico[footnoteRef:6], mas também da opção pela expansão em coroas periféricas, com mais espaço e desenhadas para responder a novas necessidades (como estacionamento e/ou tipologias e áreas com maior dimensão). [6:  Área integrada na UOPG 2 – Zona Urbana a Conservar do Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo.] 

· Predominam os edifícios com 1 ou 2 pisos (92,4%) que resulta de uma edificação urbana consolidada há longo tempo, de cariz marcadamente horizontal. Os edifícios com 3 ou 4 pisos apenas correspondem a 7,6%, encontrando-se no tecido edificado mais recente.
· A maioria dos edifícios caraterizados[footnoteRef:7] são exclusivamente residenciais (91,1%), ou seja, estão afetos na totalidade a habitação e a usos complementares, como estacionamento, arrecadação ou usos sociais. Os edifícios que, para além da função habitacional integram outras atividades correspondem apenas a 8,8%, sendo que 7,9% são “edifícios principalmente residenciais” e 0,9% são “principalmente não residenciais”. Esta área mais antiga da Cidade, carateriza-se pelo predomínio da função habitacional, de onde o parco comércio e serviços de proximidade tem vindo a desparecer, a par do despovoamento e envelhecimento da população. [7:  Os edifícios caraterizados não incluem aqueles exclusivamente não residenciais, nomeadamente os equipamentos públicos e de utilização coletiva, uma vez que o levantamento do INE apenas contempla edifícios exclusivamente ou parcialmente dedicados ao uso habitacional.  
] 


Tabela 3 - Tipo de utilização dos edifícios
	Tipo de utilização
	N.º
	%

	Edifícios exclusivamente residenciais
	679
	91,1

	Edifícios principalmente residenciais
	59
	7,9

	Edifícios principalmente não residenciais
	7
	0,9

	Total 
	745
	100,0



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.
· No tipo de construção sobressai a estrutura em alvenaria: 43% sem placa e 24% com placa. Apesar de ser um tipo de edificação que tem sido progressivamente abandonada, em prol de novas soluções à base de ferro, aço e betão, a sua preponderância neste território justifica-se pela antiguidade do edificado. O património arquitetónico da ARU detém ainda um legado de alvenaria de pedra, adobe e taipa, em 9% dos edifícios, que constituem os materiais maioritariamente utilizados nas construções ainda mais antigas. A construção em betão armado, material mais recente e resistente, corresponde apenas a 24 % do edificado, o que deverá corresponder a novas construções e/ou a reabilitações.

Tabela 4 - Tipo de materiais usados na construção dos edifícios

	Tipo de construção dos edifícios
	N.º
	%

	Edifícios com estrutura de betão armado
	180
	24

	Edifícios com estrutura de paredes de alvenaria com placa
	178
	24

	Edifícios com estrutura de paredes de alvenaria sem placa
	318
	43

	Edifícios com estrutura de paredes de adobe ou alvenaria de pedra solta
	69
	9

	Total
	745
	100



Fonte: INE, Recenseamento Geral da população, 2011.


· Todos os alojamentos familiares são classificados como clássicos, ou seja, não existem outras formas de habitação mais precárias, como barracas, alojamento móvel ou casas rudimentares em madeira, ou mesmo improvisadas. Por sua vez existem 7 alojamentos coletivos, ou seja, que se destinam a albergar um grupo numeroso de pessoas que podem ser residentes ou apenas presentes.
· A maioria dos alojamentos familiares encontra-se ocupada como residência habitual (67%), embora esta situação tenha aqui menor expressão quando comparada com a União de Freguesias (74%) que abrange a totalidade da Cidade e mesmo com o Concelho (68%).
· A percentagem de alojamentos vagos (21%), é muito elevada nesta ARU, e muito superior à verificada na União de Freguesias (11%) e no Concelho (12%). A antiguidade do parque habitacional e o estado de conservação de muitos edifícios desocupados, poderá acarretar problemas acrescidos para o processo de reabilitação e reocupação do edificado.
· Já o uso sazonal corresponde a 12,6%, valor bastante inferior ao verificado na União de Freguesias (15%) e no Concelho (20%) onde este uso tem maior expressão em freguesias como São Cristóvão, Ciborro, Cabrela ou União de Freguesias de Cortiçadas de Lavre e Lavre.
· A análise do regime de ocupação dos alojamentos familiares de residência habitual, revela uma maior tendência para o arrendamento (50,6%), relativamente à União de freguesias (25%) e à média do Concelho (23%).

· No que respeita às infraestruturas básicas de salubridade e higiene, presentes nos alojamentos de residência habitual (641), existe uma cobertura plena de esgotos e quase total dos serviços de retrete e água, verificando-se nalguns casos, ainda uma carência de banho. Todavia as redes de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais estão, na sua maioria, obsoletas ou insuficientemente dimensionadas para as exigências atuais.

Tabela 5 - Serviços presentes nos alojamentos familiares de residência habitual

	Serviços nos alojamentos
	N.º
	%

	Com retrete
	637
	99,5

	Com esgotos
	640
	100,0

	Com água
	638
	99,7

	Com banho
	622
	97,1



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.


· Uma parte considerável dos alojamentos familiares tem menos de 50m2 (16,1%), o que pode dificultar os processos de reabilitação e ocupação do edificado face aos padrões atuais de conforto e de procura. Os alojamentos com área igual ou superior a 100m2 representam 30,0% e 49,4% têm entre 50 e 100 m2, sendo que 4,5% têm mais de 200 m2.

Tabela 6 - Área (m2) dos alojamentos familiares

	Áreas (m2) dos alojamentos familiares
	N.º
	%

	Área até 50 m2
	180
	16,1

	Área de 50 m2 a 100 m2
	292
	49,4

	Área de 100 m2 a 200 m2
	132
	30,0

	Área maior que 200 m2
	36
	4,5

	Total
	640
	100,0




Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.


· A maioria dos alojamentos não tem estacionamento (88%), o que se justifica pela época de construção e tipologias da maioria dos edifícios. Naqueles onde existe, domina o lugar para apenas 1 veículo. A inexistência de estacionamento no interior da propriedade na maior parte dos edifícios, 
aliada às caraterísticas da malha urbana, onde predominam as ruas estreitas, constitui um fator a ter em conta no processo de requalificação do edificado e do espaço público desta área da Cidade.


Tabela 7 - Estacionamento nos alojamentos familiares de residência habitual
	Alojamentos Familiares clássicos de residência habitual
	N.º
	%

	Com estacionamento p/ 1 veículo
	52
	8%

	Com estacionamento p/ 2 veículos
	13
	2%

	Com estacionamento p/ 3 ou + veículos
	14
	2%

	Total de alojamentos com estacionamentos
	79
	12%

	Total de alojamentos sem estacionamento
	561
	88%

	Total
	640
	100%



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.

Em 2011, de acordo com o Recenseamento Geral da População e Habitação, na ARU do Castelo e Arrabalde residiam 1.406 habitantes, o que corresponde a 16,2% da população residente na Cidade[footnoteRef:8]. [8:  De acordo com o Anuário Estatístico da Região Alentejo, a população da cidade de Montemor correspondia em 2011 a 8.681 habitantes. ] 

Quanto à estrutura etária, 37% da população residente tem 65 anos ou mais e apenas 11% tem entre 0 e 14 anos. O peso da população idosa é muito superior ao verificado na União de Freguesias (25%) e no Concelho (29%).
O índice de envelhecimento (345,4%), indicador que traduz a relação entre a população idosa e a população jovem, confirma o envelhecimento da população da ARU, onde existem mais de 3 idosos por cada jovem, sendo bastante superior ao verificado na União de Freguesias (182%) e também superior ao verificado no Concelho (239%).

Tabela 8 - População residente por grupos etários

	Grupos Etários
	Homens
	Mulheres
	Total

	
	N.º
	%
	N.º
	%
	N.º
	%

	0 a 14 anos
	79
	12
	71
	9
	150
	11

	15 a 64 anos 
	357
	56
	381
	50
	738
	52

	mais de 64 anos
	203
	32
	315
	41
	518
	37

	Total
	639
	100
	767
	100
	1406
	100



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.

Embora não tenha sido possível obter dados fiáveis para avaliar a evolução dos indicadores demográficos no período intercensitário entre 2001 e 2011, devido à não coincidência entre os limites das subsecções estatísticas destes dois anos, o envelhecimento da população, cruzado com o abandono de algum edificado e a reduzida dinâmica de edificação e reabilitação, deixa antever a dificuldade de revitalização da base social, que se acentuará no futuro, se a situação de contexto se mantiver igual.



Tabela 9 - Qualificação Académica, por nível de ensino, da população residente

	Qualificação académica
	N.º
	%

	1º ciclo do ensino básico completo
	455
	32,4

	2º ciclo do ensino básico completo
	162
	11,5

	3º ciclo do ensino básico completo
	171
	12,2

	Ensino secundário completo
	127
	9,0

	Ensino pós-secundário
	10
	0,7

	Curso superior completo
	99
	7,1



Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011.


A população residente na ARU do Castelo e Arrabalde, apresenta um nível de escolaridade muito baixo. Uma percentagem elevada da população não sabe ler nem escrever (13,2%), 32,4% possuem apenas o primeiro ciclo completo e apenas 7,1% possuem um curso superior completo.
A análise da distribuição da população residente empregada por sectores de atividade económica evidencia, em 2011, uma preponderância do setor terciário (73%), onde o secundário representa 20% e o primário 7%.

[bookmark: _Toc514940822]2.1.3. Parque não habitacional e respetivos usos
O levantamento realizado no primeiro trimestre de 2017, no âmbito dos trabalhos da ORU, permitiu identificar um total de 815 edifícios[footnoteRef:9], contudo não foi possível a observação de 2 edifícios por se encontrarem inacessíveis. Assim, a caracterização do parque edificado incide sobre 813 edifícios, cujo tipo de utilização se apresenta na Tabela e Figura seguintes. [9:  O número de edifícios é superior ao total do Censo de 2011 da População e da Habitação, reportado na secção anterior deste Relatório, por terem sido identificados edifícios não considerados nos dados do INE, principalmente edifícios exclusivamente não habitacionais.] 


Tabela 10 - Tipo de utilização dos edifícios

	Tipo de utilização
	Nº
	%

	Exclusivamente habitacional
	684
	84,1

	Misto (habitacional + outros usos)
	75
	9,2

	Exclusivamente não habitacional
	54
	6,6

	Total 
	813
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).


Figura 3 - Tipo de utilização dos edifícios

[image: ]


[image: ]

Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).


Predominam os edifícios exclusivamente habitacionais, situação explicada pelo facto de esta ARU abranger a zona mais antiga da Cidade, de caráter residencial, que foi sendo progressivamente esvaziada das suas funções e onde o envelhecimento demográfico e do edificado determinaram a deslocalização de atividades para áreas de ocupação mais recente.
Foram identificados 162 espaços não habitacionais, 63 em edifícios não habitacionais e 99 em edifícios mistos (habitação e outros usos).
Dos 162 espaços não habitacionais identificados, 44 (27,2%) encontram-se encerrados / sem atividade e 118 (72,8%) encontram-se em atividade.
Os espaços encerrados e cuja reabilitação é necessário promover, apresentam uma grande dispersão como demonstra a Tabela seguinte e a Figura 4 - Uso dos edifícios e frações não habitacionais.
Tabela 11 - Distribuição espacial dos espaços não habitacionais encerrados, sem atividade

	Localização
	Nº
	%

	Rua Curvo Semedo
	5
	11,4

	Rua 5 de Outubro
	3
	6,8

	Rua de Lisboa
	3
	6,8

	Rua das Pedras Negras
	3
	6,8

	Rua Teófilo Braga
	3
	6,8

	L. Paços do Concelho
	2
	4,5

	L. G. Humberto Delgado
	2
	4,5

	Terreiro S. João de Deus
	2
	4,5

	Rua das Continhas
	2
	4,5

	Rua do Espírito Santo
	2
	4,5

	Rua do Poço Tapado
	2
	4,5

	Rua de Santo António
	2
	4,5

	Tv. Machado dos Santos
	1
	2,3

	Rua Cândido dos Reis
	1
	2,3

	Rua da Escola Nova
	1
	2,3

	Rua das Ricas
	1
	2,3

	Rua de S. Domingos 
	1
	2,3

	Rua do Caldeirão
	1
	2,3

	Rua Germano Vidal
	1
	2,3

	Rua Joaquim Matos
	1
	2,3

	Rua J. Adelino dos Santos 
	1
	2,3

	Rua Luís de Camões
	1
	2,3

	Rua Machado dos Santos 
	1
	2,3

	Rua do Passo
	1
	2,3

	Praça da República
	1
	2,3

	Total 
	44
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE).

Na sua maioria são espaços anteriormente ocupados por estabelecimentos de comércio e serviços de pequena dimensão. No entanto, existem também alguns edifícios de maior dimensão cuja reabilitação pode oferecer oportunidades interessantes para a regeneração social e económica desta área.
Quanto aos espaços não habitacionais em atividade, são maioritariamente estabelecimentos de serviços e equipamentos coletivos. A Tabela 12 e a Figura 4[footnoteRef:10] mostram a sua distribuição por tipo de atividades instaladas. [10:  Na Figura 4, no caso dos edifícios onde se encontram espaços encerrados, mas também outros com atividades abertas/em funcionamento, optou-se por assinalar o tipo de atividade instalada. Os edifícios com mais do que um espaço com atividades distintas, estão classificados como “Uso misto”.] 



Tabela 12 - Tipo de atividades instaladas

	Atividades
	Nº
	%

	Serviços
	Administração Local 
	6
	5,1

	
	Outros serviços 
	27
	22,9

	Equipamentos coletivos
	22
	18,6

	Restauração e similares
	19
	16,1

	Comercio
	19
	16,1

	Associações 
	10
	8,5

	Armazém
	6
	5,1

	Oficina 
	3
	2,5

	Alojamento turístico 
	2
	1,7

	Indústria
	1
	0,8

	Indeterminado
	3
	2,5

	Total
	118
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE).

 
Figura 4 - Uso dos edifícios e frações não habitacionais
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Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

· Os serviços são a categoria mais representada (28% do total). Destaca-se a presença da Câmara Municipal, do Serviço de Finanças, da sede da União de Freguesias de Nª Srª da Vila, Nª Srª do Bispo e Silveiras, de agências de seguros, escritórios de contabilidade, serviços de estética e agências funerárias, entre outros.
· Os equipamentos são a segunda categoria mais representada. Esta ARU concentra:
-  A maior parte dos locais de culto da Cidade - Igrejas e Ermidas (9), quase na sua totalidade património de valor histórico e arquitetónico reconhecido (8), sobre os quais recaem classificações de âmbito nacional ou concelhio[footnoteRef:11]. [11:  Ver Ponto 2.1.4. - Edifícios com valor histórico e arquitetónico.] 

- A maior parte dos principais equipamentos culturais da Cidade: a Biblioteca Municipal, a Associação Cultural Espaço do Tempo, de grande relevância na vida cultural local, o Convento de S. Domingos, que alberga o Museu de Arqueologia, a Universidade Sénior e outros espaços dedicados ao espólio histórico, artístico e etnográfico, a exposições temporárias e à realização de eventos culturais e o Centro Interpretativo do Castelo – Igreja de São Tiago. Localizam-se também nesta ARU a Galeria Municipal [de arte] e a sede do Grupo Coral de S. Domingos.
- Equipamentos de ação social, de apoio a idosos da Santa Casa da Misericórdia, e da CERCI de Montemor-o-Novo.
- Outros equipamentos como os serviços da GNR e uma escola básica do 1º ciclo.
· Os estabelecimentos de restauração e similares (19) têm uma presença relativamente significativa, dos quais 7 são restaurantes e 2 casas de petiscos.
· Entre os estabelecimentos comerciais, predominam os do ramo alimentar, de pequena dimensão (5). Entre os restantes 14 encontram-se estabelecimentos como florista, drogaria, papelaria, vestuário, farmácia, oculista e alguns estabelecimentos mais especializados como venda de material ortopédico, loja de bicicletas, loja de apicultor, pintura e restauro, decoração e arte. O envelhecimento e baixo poder de compra da população residente e a progressiva marginalização desta área no contexto da Cidade, justificam a debilidade do tecido comercial.
· As associações têm também uma forte presença nesta ARU, nomeadamente de grupos associativos de desporto, cultura e recreio (6), sedes de partidos políticos (2) e associações de caráter económico (2).
· Na ARU do Castelo e Arrabalde, localizam-se ainda 2 estabelecimentos hoteleiros, em que se destaca o Palacete Real Companhia do Cacau, com 7 quartos e classificado com 5 estrelas, armazéns, pequenas oficinas, entre as quais, de ofícios tradicionais como estofador e carpintaria, e 1 indústria de panificação.

[bookmark: _Toc514940823]2.1.4. Edifícios com valor histórico e arquitetónico
A ARU do Castelo e Arrabalde concentra a maior parte dos imóveis com valor patrimonial, classificados e sujeitos a normativos de proteção, incluídos nas seguintes categorias:
· Monumentos Nacionais
- Castelo de Montemor-o-Novo e conjunto de imóveis no interior da muralha - Decreto nº 38147, de 5 de janeiro de 1951, abrangendo as muralhas e os imóveis que se encontram dentro delas (torres do Anjo[footnoteRef:12], do Relógio e da Má Hora; três cisternas; matadouro mourisco; duas capelas[footnoteRef:13] ; Convento de Nª Srª da Saudação; várias ruínas de prédios urbanos[footnoteRef:14]; terrenos com uma mata e ruas que servem de passeio público; diversas glebas de terreno na posse de particulares). Sobre este valor patrimonial recaem duas zonas de proteção, ambas conferidas por Decreto publicado no Diário do Governo 2ª Série, nº 177 de 28 de julho de 1962 - “Zona de Proteção” e “Zona Vedada à Construção”; [12:  Referida no Decreto como “torre de menagem”.]  [13:  O Decreto não especifica quais são as capelas, admitindo-se que se trate das Igrejas de São Tiago e de São João Batista.]  [14:  No Decreto não há qualquer alusão específica às ruínas do Paço dos Alcaides ou da Igreja de Santa Maria do Bispo, admitindo-se que estão incluídas nas “várias ruínas de prédios urbanos”.] 

- Lápide do Chafariz da Vila de Montemor-o-Novo (localizada no Largo dos Paços do Concelho), Decreto de 16 de junho de 1910, publicado no Diário do Governo nº 136 de 23 de junho de 1910;
- Lápide funerária romana da série “Hubner” (localizada no muro em frente do edifício dos Paços do Concelho), Decreto de 16 de junho de 1910, publicado no Diário do Governo nº 136 de 23 de junho de 1910.
· Imóveis / Monumentos de Interesse Público
- Convento de S. Domingos ou de Santo António de Lisboa, que alberga o Museu de Arqueologia, Decreto nº 44075 de 05 de dezembro de 1961;
- Igreja e Cripta de São João de Deus (Igreja Matriz), Decreto nº 37801 de 02 de maio de 1950;
- Ermida de São Pedro da Ribeira (Século XVI) – Classificada como Monumento de Interesse Público pela Portaria 616/2014 de 25 de julho e cuja Zona Especial de Proteção (ZEP) ainda não foi publicada.
· Imóveis classificados como VE – Valor Edificado (Regulamento do PU de Montemor-o-Novo (Resolução de Conselho de Ministros nº 54/2005, publicado no DR I Série-B nº 46, de 7 de março)
Para além do património classificado como Monumento Nacional e como Imóvel/Monumento de Interesse Público, o Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo identifica outros imóveis a recuperar e preservar, designados por VE – Valor Edificado, para os quais estabelece um normativo de proteção. Trata-se de edifícios que devem ser preservados em termos de volumetria, fachadas, organização interna ou só ao nível de elementos construtivos pontuais, de acordo com as regras definidas no Plano. Na ARU do Castelo e Arrabalde, o Plano identifica os seguintes imóveis:
- Igreja da Misericórdia (Século XVI - XVIII);
- Edifício do Recolhimento do Santíssimo Sacramento de Nossa Senhora da Luz (Século XVI);
- Igreja de São Vicente;
- Ermida de Nossa Senhora da Paz (Século XVI);
- Ermida de São Lázaro (Século XVI - XIX).
Para além dos imóveis acima referidos, localiza-se também nesta ARU, no Largo dos Paços do Concelho, a Fonte Nova de D. Maria II ou Chafariz do Besugo, também classificada como VE - Valor edificado;
· Imóveis classificados como “Imóveis com Qualidade” (RMEU - Regulamento nº 386/2013)
Esta ARU concentra ainda um interessante espólio de arquitetura quinhentista (Manuelino), de azulejaria e pintura mural (Frescos), bem como várias casas apalaçadas e solares, com interesse histórico e arquitetónico. Os edifícios classificados como “Imóveis com Qualidade” possuem valor arquitetónico pelo papel que desempenham no conjunto urbano. Admitem-se obras de remodelação, sendo obrigatória a conservação das fachadas, da volumetria, assim como de todos os demais elementos construtivos ou decorativos visíveis do exterior. Na ARU do Castelo e Arrabalde, estão identificados com esta classificação 623 edifícios (Figura 5). Entre eles, destacam-se os seguintes:
- Edifício com Janela “manuelina” e torre quinhentista na Rua de D. Vasco (Sec. XVI);
- Edifício de habitação quinhentista na Praça Cândido dos Reis (Século XVI);
- Edifício de habitação quinhentista na Rua Teófilo Braga, nº 52 – Primeira metade do Século XVI;
- Edifício de habitação quinhentista na Rua Teófilo Braga, nº 51 – Primeira metade do Século XVI;
- Edifício de habitação quinhentista na Rua Teófilo Braga, nº 9 – Primeira metade do Século XVI;
- Edifício de habitação quinhentista na Rua da Bandeira – Primeira metade do Século XVI;
- Casa nobre dos Fidalgos Cogominhos na Rua 5 de Outubro;
- Casa apalaçada na Rua Curvo Semedo.
· Imóveis classificados como “Imóveis com Interesse” (RMEU - Regulamento nº 386/2013)
Os edifícios classificados como “Imóveis com Interesse” apresentam elementos dignos de conservação. É admitida a sua alteração controlada, desde que qualquer eventual intervenção respeite a traça primitiva, salvaguarde os elementos estruturais e decorativos a preservar e contribua positivamente para o conjunto em que se integra. Na ARU do Castelo e Arrabalde encontram-se 43 edifícios com esta classificação, identificados na Figura 5, destacando-se a Casa da Guarda[footnoteRef:15], edifício adossado à muralha do Castelo (na parte exterior, adjacente à Torre do Relógio/Porta da Vila ou Porta de Santarém), que possui interesse histórico e arquitetónico, justificando-se também a sua proteção. [15:  Este edifício não se encontra abrangido pelo Decreto nº 38147, de 5 de janeiro de 1951.] 

A Figura 5 apresenta a distribuição dos edifícios classificados e áreas de proteção de património com incidência na ARU do Castelo e Arrabalde.

Figura 5 - Edifícios classificados e áreas de proteção de património
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Fonte: Tratamento próprio (IESE, 2017), a partir da informação fornecida pela CMMN.


[bookmark: _Toc514940824]2.1.5. Estado de conservação do parque edificado
A classificação do estado de conservação dos edifícios incide apenas sobre o exterior dos mesmos e resultou da avaliação feita no terreno, no âmbito dos trabalhos de elaboração da ORU, o que permitiu a atualização do levantamento realizado em 2011 pelo INE (Inquérito ao edifício), também com incidência apenas no exterior dos edifícios.

Tabela 13 - Estado de conservação dos edifícios

	Estado de conservação
	Edifícios habitacionais e mistos
	Edifícios não habitacionais
	Total

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Muito bom (não necessita reparações)
	374
	49,3
	19
	35,2
	393
	48,3

	Bom (anomalias que prejudicam o aspeto; necessita pequenas reparações, de fácil execução)
	250
	32,9
	14
	25,9
	264
	32,5

	Médio (anomalias que prejudicam o uso e o conforto, de difícil execução) 
	71
	9,4
	12
	22,2
	83
	10,2

	Mau (anomalias grandes, que prejudicam o uso e o conforto e que poem em risco a saúde e a segurança) 
	32
	4,2
	4
	7,4
	36
	4,4

	Muito mau / ruína (edifício que não pode ser utilizado por razões e segurança e/ou salubridade. Necessita intervenção muito grande ou demolição)
	29
	3,8
	4
	7,4
	33
	4,1

	Em obra 
	3
	0,4
	1
	1,9
	4
	0,5

	Total 
	759
	100,0
	54
	100,0
	813
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Os edifícios desta ARU apresentam na generalidade, uma situação razoavelmente satisfatória no que respeita ao estado de conservação exterior dos edifícios, já que 80,8% estão em muito bom ou bom estado.
Os edifícios que se encontram em mau ou muito mau estado, um total de 69, representam 8,5% do total.
No entanto, a idade do parque edificado em geral (44,8% dos edifícios são de construção anterior a 1919) indicia deficiências no estado de conservação, condições de conforto e adequação às exigências dos padrões atuais, dos alojamentos e dos espaços afetos a comércio, serviços e equipamentos, que podem justificar a necessidade da sua reabilitação e modernização.



Figura 6 - Estado de conservação dos edifícios
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Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Os edifícios com uso habitacional são claramente aqueles que apresentam, em 2017, a situação mais favorável, já que 82,2% estão em muito bom ou bom estado de conservação. Edifícios em mau ou muito mau estado (61), representam 8% do total.
Os edifícios exclusivamente não habitacionais apresentam uma situação mais desfavorável. Embora a maior parte (61,1%) estejam em muito bom ou bom estado de conservação, 14,8% (8) encontram-se em mau ou muito mau estado.
Quanto à evolução do estado de conservação do edificado entre 2011 e 2017, apenas é possível estabelecer a comparação relativamente aos edifícios com uso habitacional, já que o levantamento do INE de 2011 contempla apenas esses edifícios. Acresce ainda o facto de terem sido identificados alguns edifícios com uso habitacional, em 2017, que não constavam do levantamento do INE, de 2011, apesar do período de construção ser anterior. Este exercício comparativo permite concluir, com as limitações referidas, que a situação se agravou em 2017, uma vez que, em 2011, 91,7% estavam em muito bom ou bom estado de conservação e em 2017, apenas 82,2% estão nesta situação. Os edifícios em mau e muito mau estado, que representavam 4,9% em 2011, em 2017 representam 8%.

Figura 7 - Evolução do estado de conservação dos edifícios 2011-2017
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Fonte: Tratamento próprio (IESE, 2017), a partir dos dados do INE de 2001 (BGRI) e dos dados do levantamento de campo realizado pelo IESE em 2017. 

No que respeita aos espaços não habitacionais encerrados (44), aparentemente disponíveis para acolher novos usos, a maior parte encontra-se em edifícios em muito bom, ou bom estado de conservação (26-59,1%), condição que constitui uma vantagem para a sua reutilização e para o processo de revitalização económica. Apenas 7 se encontram em edifícios em mau ou muito mau estado de conservação. 


Tabela 14 - Estado de conservação dos edifícios não habitacionais ou com espaços não habitacionais, encerrados

	Estado de conservação dos edifícios com espaços não habitacionais
	Espaços não habitacionais encerrados

	
	Nº
	%

	Muito bom 
	15
	34,1

	Bom 
	11
	25,0

	Médio 
	10
	22,7

	Mau 
	4
	9,1

	Muito mau / ruína 
	3
	6,8

	Em obra
	1
	2,3

	Total 
	44
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

A Tabela 15 apresenta, a título exemplificativo, alguns dos 69 edifícios que se encontram em mau e muito mau estado de conservação, 57 dos quais são exclusivamente habitacionais, com necessidade urgente de reabilitação. Entre os restantes 12, encontram-se duas igrejas (São João Batista, no Castelo e São Vicente, classificada como Valor Edificado) e 7 espaços encerrados/sem atividade.

Tabela 15 - Edifícios em mau e muito mau estado de conservação

	Rua Curvo Semedo
	Rua Curvo Semedo
	Rua Dom Vasco
	Rua das Piçarras
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	Rua das Piçarras 
	Largo da Escola Nova
	Rua das Pinas
	Igreja de São Vicente
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	Rua Germano dos Santos Vidigal
	Rua do Quebra Costas 
	Rua do Quebra Costas 
	Rua da Matriz Velha
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	Rua de Alcácer 
	Rua de Alcácer 
	Terreiro das Pinas
	Terreiro das Pinas
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	Rua de Passo
	Largo Alexandre Herculano
	Largo General Humberto Delgado
	Largo General Humberto Delgado
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	Largo dos Paços do Concelho
	Travessa Machado dos Santos
	Rua da Estação 
	Rua do Pedrão
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Quanto ao estado de conservação dos edifícios classificados e com estatuto de proteção, destaca-se o estado de degradação das estruturas edificadas que fazem parte do Castelo, classificadas como Monumento Nacional, como a muralha, as torres e as antigas edificações, a maior parte delas em ruína. 
Relativamente às restantes construções do interior da muralha, a situação é a seguinte:
· O Convento da Saudação, ocupado atualmente pela Associação Espaço do Tempo e pelo serviço municipal de arqueologia / Programa do Castelo, carece de uma intervenção urgente de reabilitação estrutural e que, em simultâneo, assegure a proteção e valorização dos elementos de maior valor patrimonial e turístico, com destaque para as zonas “musealizáveis” preferencialmente dedicadas ao “percurso histórico-patrimonial”, em que se destaca a Capela.
· O Centro Interpretativo do Castelo, instalado na Igreja de São Tiago, sofreu uma intervenção de reabilitação integral e adaptação ao novo uso, cofinanciada pelo INAlentejo.
Neste momento o estado de conservação exterior requere apenas algumas pequenas intervenções.
· A Igreja de São João Batista, encontra-se em muito mau estado de conservação, necessitando de uma profunda intervenção de reabilitação.
Quanto ao estado de conservação do exterior dos restantes edifícios sobre os quais recaem classificações de âmbito nacional ou municipal, como se pode concluir da observação da Tabela 16, a maior parte apresenta uma situação bastante favorável, sem necessidade de reparações ou com necessidade de pequenas reparações. Entre estes destacam-se a Igreja da Misericórdia (VE), atualmente em obras, a Ermida de Nossa Senhora da Paz (VE), o Convento de São Domingos (IIP) e a Igreja e Cripta de São João de Deus (IIP).
Entre os edifícios que apresentam um estado de conservação exterior médio, destacam-se a Ermida de São Pedro da Ribeira (MIP), cujas pinturas no interior se encontram bastante degradadas, a Ermida de São Lázaro (VE) e o Edifício do Recolhimento do Santíssimo Sacramento de Nossa Senhora da Luz (VE) cuja Igreja sofreu recentemente obras de restauro.
Entre os edifícios que se encontram em mau ou muito mau estado de conservação, destaca-se a Igreja de São Vicente (VE), que na realidade, está em ruína.

Tabela 16 - Estado de conservação dos edifícios classificados, com estatuto de proteção

	Classificação
	Estado de Conservação
	Total

	
	Muito bom/bom
	Médio
	Mau
	Muito mau/ /ruína
	Em obra
	

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Imóvel de Interesse Público
	2
	66,7
	1
	33,3
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	3
	100,0

	VE - Valor Edificado
	2
	40,0
	2
	40,0
	0
	0,0
	1
	20,0
	0
	0,0
	5
	100,0

	Edifício de Qualidade
	498
	79,9
	68
	10,9
	33
	5,3
	21
	3,4
	3
	0,5
	623
	100,0

	Edifício com Interesse
	35
	81,4
	3
	7,0
	1
	2,3
	4
	9,3
	0
	0,0
	43
	100,0

	Total 
	537
	79,7
	74
	11,0
	34
	5,0
	26
	3,9
	3
	0,4
	674
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

[bookmark: _Toc514940825]2.1.6. Dinâmica de construção e de reabilitação dos edifícios
Entre 2012 e 2016 inclusive, foram concedidas pelo Município apenas 4 licenças de obra, o que revela uma muito fraca dinâmica de construção e reabilitação, neste período, na ARU do Castelo e Arrabalde.


Tabela 17 - Licenças de obra concedidas pelo Município entre 2012 e 2016 na ARU do Castelo e Arrabalde

	Ano
	Morada
	Obra
	Tipo
	Uso
	Requerente

	2012
	Rua Teófilo Braga nº 42
	Ampliação
	Licença
	Habitação familiar
	Pessoa singular 

	2013
	-
	-
	-
	-
	-

	2014
	Rua Dom Vasco Nº 28
	Construção nova
	Licença
	Habitação familiar
	Pessoa singular

	2015
	-
	-
	-
	-
	-

	2016
	Praça Cândido dos Reis Nºs 34 a 38 e Terreiro de São João de Deus Nºs 14 a 17
	Alteração do edifício
	Licença
	Escritórios
	Pessoa Singular

	
	Rua 5 de Outubro
	Ampliação
	Licença
	Comércio tradicional
	COPRAPEC - Cooperativa de compra e venda de produtos agropecuários 



Fonte: Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.

Em fevereiro de 2017 foram identificados no levantamento de campo efetuado, 26 espaços habitacionais e 13 espaços não habitacionais para venda e arrendamento. Considerando o número de alojamentos vagos em 2011 (21% do total, o que equivale a aproximadamente 200 alojamentos) e o número de espaços encerrados/sem atividade em 2017 (44), conclui-se que apenas uma pequena parte se encontra no mercado. 
Os contactos efetuados com agentes imobiliários com atividade em Montemor-o-Novo, permitiram identificar alguns aspetos que caraterizam o mercado imobiliário na Cidade, tais como:
· A dinâmica do mercado imobiliário na Cidade tem sido muito fraca, fator indissociável do fraco dinamismo económico do Concelho e consequente reduzida atratividade de pessoas e atividades;
· A oferta de construção nova na Cidade é quase inexistente e, apesar do património valioso na zona urbana mais antiga e da existência de edifícios e frações devolutos, a oferta destes imóveis para comercialização é reduzida, marcada por proprietários ausentes e absentistas relativamente à rentabilização do património e, nalguns casos ainda, motivada pela existência de heranças indivisas;
· A procura é considerada também reduzida, mas são notórios sinais de maior dinamismo no último ano, o que tem motivado um maior interesse dos agentes imobiliários por Montemor-o-Novo. A procura tem crescido, principalmente para aquisição de segunda habitação, protagonizada por pessoas da Área Metropolitana de Lisboa, de uma faixa etária mais elevada e com maior poder de compra, sendo de registar também alguns casos recentes de renovação de edifícios para habitação na zona histórica e o interesse da parte de investidores para investimento turístico, de estrangeiros para segunda habitação, e de emigrantes. Nestes casos, o interesse pela zona histórica é comum e mesmo superior à oferta, ainda que existam edifícios interessantes e com potencial para reabilitação ou renovação. Nos restantes segmentos, designadamente por parte de locais e para habitação permanente, a procura tem-se mantido com menor dinamismo, sendo de registar a preferência pelo arrendamento, principalmente por parte de casais jovens. A procura de imóveis e espaços para atividades económicas na Cidade é muito reduzida;
· Os valores de venda e arrendamento para habitação e para atividades económicas (comércio, serviços…), são considerados elevados e um fator dissuasor da procura, que tem dificultado o acesso à habitação por parte da população jovem e de menores recursos e a renovação do tecido comercial;
· Os principais fatores que têm impulsionado a procura de imóveis em Montemor-o-Novo, por segmentos específicos, para segunda habitação, ou por investidores, são a qualidade e as caraterísticas do edificado, com potencialidades de reabilitação interessantes e exclusivas e a localização estratégica da Cidade, designadamente a proximidade a Lisboa e a boa acessibilidade rodoviária. Por outro lado, a fraca qualidade do ambiente urbano (principalmente na zona mais antiga, que grosso modo, corresponde praticamente na íntegra, à ARU do Castelo e Arrabalde) e a ausência de áreas comerciais, constituem fatores que indiscutivelmente afetam negativamente a atratividade da Cidade e a sua capacidade competitiva no mercado imobiliário, no setor da habitação e dos espaços para atividades económicas;
· Embora recentemente se verifique uma maior abertura e disponibilidade por parte dos bancos para concessão de crédito, as condições são restritas, mantendo-se as dificuldades dos últimos anos, principalmente para a população jovem e com menores recursos.
O interesse pela reabilitação e renovação de edifícios tem crescido por parte das empresas de construção e de investidores, quer para rendimento quer para utilização própria, o que constitui uma oportunidade para a regeneração urbana das áreas mais antigas da Cidade, e consequentemente, para a ARU do Castelo e Arrabalde.
Contudo, face ao elevado número de edifícios e espaços devolutos, a dinamização do mercado deverá passar por iniciativas de promoção da disponibilização de imóveis/espaços, da divulgação junto dos potenciais interessados dos incentivos à reabilitação, quer sejam incentivos fiscais, acesso a financiamento em condições vantajosas, ou outros instrumentos definidos no âmbito da ORU, para a dinamização e promoção da ocupação do parque edificado.
Embora a procura de segunda residência, ou para alojamento turístico, possa constituir um fator positivo na dinamização da reabilitação do edificado e da regeneração urbana, as iniciativas e instrumentos a adotar deverão, sobretudo, ter como objetivo a diversificação da oferta e a dinamização do mercado local de habitação e de outros espaços para iniciativas de empreendedorismo, alcançando setores com maior dificuldade de acesso a financiamento.
Quanto às intenções de investimento público no edificado, é possível referir as seguintes:
· Reabilitação de edifícios habitacionais degradados e devolutos, pelo Município, em substituição dos proprietários de menor capacidade económica, através dos mecanismos legais ao seu dispor. Para além do impacto direto na atração de residentes, pelo seu caráter exemplificativo, esta iniciativa poderá também ter um impacto positivo na reabilitação do edificado em geral. O Município pretende criar uma bolsa de habitação a baixo custo, no mercado de arrendamento local, com o objetivo de apoiar famílias carenciadas e também de captar novos residentes para a malha mais antiga da zona histórica. Esta iniciativa encontra-se inscrita no PARU, elaborado em 2015 no âmbito do Portugal 2020, com perspetivas de financiamento através do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Regeneração Urbana - IFRRU;
· Reabilitação e valorização do Castelo, dotando-o de melhores condições de fruição, em conforto e segurança. Este projeto, considerado “Estruturante” na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, contempla intervenções nas estruturas edificadas, como a conservação e estabilização da muralha e a recuperação do relógio e sinos da Torre do Relógio. O Projeto prevê também intervenções nos espaços exteriores, contempladas no PARU elaborado em 2015 e com execução prevista até 2020, cofinanciadas no âmbito do POR Alentejo 2020 (ver Ponto 2.2.4. deste Relatório - Caracterização dos elementos dos espaços públicos);
· Reabilitação do Convento da Saudação, adaptação e equipamento para desenvolvimento do Centro Nacional de Artes Transdisciplinares - CNAT[footnoteRef:16]. Este projeto, também considerado Projeto estruturante na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, assume relevância para a Cidade, pelo impacto que terá na sua afirmação, como centro cultural e artístico, bem como na sua atratividade turística; [16:  Esta intervenção encontra-se devidamente identificada na Peça Desenhada 10, Planos e Projetos, que consta do Anexo 2 ao presente Relatório - Peças desenhadas.] 

· Reabilitação do Convento de São Domingos[footnoteRef:17]. Este projeto, considerado Projeto complementar na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, visa a reabilitação do Museu de Arqueologia/Museu da Cidade e a instalação do Centro de Investigação e Arqueologia Virtual; [17:  Esta intervenção encontra-se devidamente identificada na Peça Desenhada 10, Planos e Projetos, que consta do Anexo 2 ao presente Relatório - Peças desenhadas.] 

· Definição e dinamização de um Roteiro da Pintura Mural em Montemor-o-Novo.  Este Projeto, considerado também Projeto complementar na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, inclui os seguintes edifícios localizados nesta ARU: a Capela do Convento de Nossa Senhora da Saudação, a Ermida de São Pedro, o Centro interpretativo do Castelo (Igreja de São Tiago), a Ermida de São Lázaro, a Igreja da Santa Casa da Misericórdia, a Igreja de Nossa Senhora da Luz e a Ermida de Nossa Senhora da Paz. Alguns destes edifícios necessitam de reabilitação, nomeadamente dos frescos no seu interior.
As intenções de investimento acima referidas, assumem relevância na atração de novos residentes, questão vital para a regeneração social desta ARU, e na qualificação e reforço das funções urbanas especializadas de Montemor-o-Novo (cultura, lazer e turismo), com potencial impacto na economia local e na animação urbana da ARU do Castelo e Arrabalde e também da Cidade. Face à escassez de recursos financeiros, encontrar soluções para o seu financiamento constitui preocupação central e será determinante para a sua concretização.
No que respeita a intervenções de investimento por parte de entidades privadas nesta ARU, de acordo com a informação dos serviços municipais, existem os seguintes pedidos de licenciamento, em apreciação na Câmara Municipal:
· Pedido de licenciamento para “Obras de alteração de edifício destinado a estrutura residencial para pessoas idosas e centro de dia”, cujo requerente é a Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo. Trata-se do edifício do Recolhimento do Santíssimo Sacramento de Nossa Senhora da Luz, na Rua Luís de Camões, propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo, onde funcionou o antigo Hospital do Espírito Santo e de Santo André e, mais recentemente, o Serviço Nacional de Saúde.
· Cinco pedidos de licenciamento referentes a obras de remodelação de edifícios para habitação.
Uma vez que a elaboração do PARU determinou a possibilidade de acesso ao Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU), por parte de proprietários de imóveis públicos e privados, o que constitui um forte incentivo à reabilitação do edificado, é expectável o incremento das iniciativas de reabilitação e a revitalização social e económica desta ARU. Também as intervenções de reabilitação de espaços públicos previstas no PARU, a concretizar a curto prazo, cofinanciadas no âmbito do Alentejo 2020, constituirão um incentivo à reabilitação do edificado de iniciativa privada (pessoas coletivas e singulares).

[bookmark: _Toc514940826]2.2. Caracterização do sistema de espaços públicos
[bookmark: _Toc514940827]2.2.1. Nota metodológica
No âmbito dos estudos da Operação de Reabilitação Urbana do Castelo e Arrabalde, a componente referente ao sistema de espaços públicos inclui três tipos de elementos:
· Os elementos urbanos diretamente integrantes do sistema de espaços públicos como as ruas, praças, largos e outros espaços verdes;
· Os denominados espaços expectantes que correspondem a terrenos (com características muito distintas em termos de situação e de propriedade) integrantes do domínio privado, dos particulares ou do estado, mas que podem vir a participar no sistema de espaços públicos ou contribuir para a relação deste sistema com o seu plano marginal e/ou com a estrutura edificada envolvente;
· Os espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo, independentemente do seu estatuto de propriedade e utilização, que intencionalmente se pretendem individualizar, e caraterizar de forma independente de ambas as classes anteriores.
O reconhecimento e caracterização dos elementos dos espaços públicos resultam do trabalho de campo empreendido pelo IESE em fevereiro e março de 2017, complementado com informação fornecida pela Câmara Municipal.
Cada um dos elementos integrantes do sistema de espaços públicos é objeto de uma ficha (com 20 itens que incluem várias dezenas de registos informativos) na qual são detalhadas as suas características específicas. A leitura deste capítulo do Relatório, designadamente a parte relativa à caracterização do sistema, deve por isso ser complementada com a leitura das fichas de caracterização dos espaços públicos, dos espaços expectantes e dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo, que constituem os Anexos 3, 4 e 5 deste Relatório.
Os dados foram registados nas bases de dados criadas para o efeito, que constituem igualmente produtos desta primeira fase dos trabalhos.
O enquadramento e caracterização deste sistema, foram fortemente alicerçados em diversos documentos dos quais se destacam, pela sua atualidade, os seguintes:
· Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) e Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU)[footnoteRef:18]; [18:  Planos Elaborados pela Câmara Municipal de Montemor-o-Novo e Gabinete Oliveira das Neves - Consultoria, Estudos e Projetos Lda., no âmbito do Portugal 2020 (setembro 2015).] 

· Área de Reabilitação Urbana do Castelo e Arrabalde[footnoteRef:19]; [19:  Documento justificativo da delimitação elaborado pela Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, Divisão de Ambiente, Ordenamento do Território e Urbanismo (junho 2015). Aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo, tomada na reunião ordinária de 26 de junho de 2015.] 

· Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, em particular o Modelo de Intervenção Estratégica Montemor-o-Novo 2025[footnoteRef:20], onde se encontram definidos os objetivos estratégicos, domínios de intervenção e os projetos propostos. [20:  Câmara Municipal de Montemor-o-Novo e Gabinete Oliveira das Neves - Consultoria, Estudos e Projetos Lda. (2017). Disponível em http://www.cm-montemornovo.pt/pt/site-investir/vestrategica/Paginas/Carta-Estrat%C3%A9gica-de-Desenvolvimento-2025.aspx.] 

A presente fase do estudo da ORU do Castelo e Arrabalde, e especificamente esta vertente dedicada ao sistema de espaços públicos, recupera algumas orientações estratégicas da Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, do PEDU e do PARU, no sentido da criação de um ambiente urbano de excelência e do reforço da economia urbana, enquanto fatores decisivos para a afirmação da competitividade da Cidade, e, não tendo ainda um caráter propositivo, pretende desde já afirmar a coerência da ORU com o Modelo de Intervenção Estratégica Montemor-o-Novo 2025.

	Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025 
	Modelo da ORU - Componente do Sistema de Espaços Públicos 

	Objetivo Geral 2 - Ampliar a centralidade e competitividade da Cidade no espaço regional e nacional;
Objetivo Específico 2.2 - Promover a criação de um ambiente urbano de excelência.
	A assumida relação entre a capacidade competitiva de uma Cidade (em diferentes contextos territoriais) ligada de forma umbilical ao seu ambiente urbano, tem a sua expressão mais visível, mas também mais perene e estruturadora, na qualidade do respetivo sistema de espaços públicos.

	Domínio de intervenção - D1. Qualificação e infraestruturação do território
A inversão da tendência de declínio económico e demográfico do Concelho e da Cidade, num quadro de crescente competitividade territorial, revela-se exigente no que respeita:
(ii) à viabilização de projetos determinantes para concretizar a ambição de afirmar Montemor-o-Novo como Centro de Cultura;
(iii) à reabilitação dos principais valores do património histórico e cultural e dos espaços nobres da Cidade, com capacidade de afirmação da imagem identitária de Montemor-o-Novo e de atração turística.
	Num meio urbano como Montemor-o-Novo a valorização do património histórico-cultural não poderá ser nunca entendido de forma parcelar e/ou isolando elementos, sendo que o sistema de espaços públicos se constitui como elemento simultaneamente aglutinador e conferidor de identidade e carácter - qualificador e identitário.

	Objetivos operacionais:
· Dotar a Cidade de condições para o desempenho de funções e atividades de nível superior, que a projetem como centro económico e cultural e acresçam a sua centralidade no espaço regional, nomeadamente, através da adaptação de espaços para a realização de eventos económicos e culturais, reabilitação e melhoria das condições de visita e fruição do património histórico-cultural com potencial de atração turística e/ou de acolhimento de novas funções culturais.
· Promover a reabilitação urbana dos espaços públicos, em particular dos espaços nobres da Cidade, do parque edificado destinado à habitação, dos serviços e equipamentos com impacto na elevação dos padrões de vida dos residentes e das infraestruturas urbanas.
	A grande convergência entre a zona histórica e a ARU do Castelo e Arrabalde, bem como a presença de valores patrimoniais e equipamentos culturais, determina que esta ARU será, por excelência, o território no qual se deve afirmar a sua "centralidade" no plano cultural e onde é fundamental desenvolver as ações necessárias - nomeadamente a qualificação dos seus espaços públicos mais emblemáticos - para potenciar a sua atratividade e o seu potencial de atração turística.
A requalificação do Castelo constitui uma ação necessária e urgente para afirmar a visão estratégica e concretizar os objetivos estratégicos e operacionais definidos.
A valorização do sistema dos espaços públicos da ARU do Castelo e Arrabalde enquanto elemento simultaneamente agregador e identitário da Cidade (e do Concelho), torna-se assim uma das linhas cruciais da regeneração urbana desta ARU.



As fichas de caracterização (Anexos 3, 4 e 5), bem como a base de dados com os registos que estão na sua origem, assumem uma especial relevância como elementos complementares do presente Relatório, uma vez que a caracterização do sistema de espaços públicos atualiza em grande medida os estudos acima mencionados, seguindo naturalmente, os postulados e objetivos estratégicos e operacionais, em particular da Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025. Todos os registos se encontram devidamente assinalados, organizados e sistematizados nas fichas de caracterização e na base de dados, concebidas para serem permanente e facilmente otimizadas e atualizadas.

[bookmark: _Toc514940828]2.2.2. O papel do sistema de espaços públicos no tecido urbano consolidado
O papel necessário, perene e central dos elementos constituintes do sistema de espaços públicos na vida das cidades, é uma evidência da historiografia da arquitetura e do urbanismo e uma constante dos manuais de desenho urbano e dos processos de infraestruturação urbana. Ou seja, no contexto de uma civilização urbana (como a ocidental, mas não só), o sistema de espaços públicos assume-se como a estrutura sobre a qual assenta, não só todo o tecido urbano, mas também a vida social, cultural e económica das cidades. A transformação do Portugal urbano contemporâneo, no que a este tema diz respeito, foi marcada pelas seguintes tendências:
· A menorização do papel do espaço público na produção da cidade portuguesa do último quartel do século XX:
O rápido processo de urbanização da sociedade portuguesa na segunda metade do século XX foi marcado por dois fenómenos complementares em termos de distribuição territorial da população residente[footnoteRef:21]: a concentração litoral-metropolitana e o esvaziamento do interior[footnoteRef:22]. [21:  Entre 1960 e 2015 a taxa de urbanização em Portugal praticamente duplicou, passando de 34% para 65% (Fonte: INE)]  [22:  A identificação destes dois fenómenos não implica a ausência de relevância de outros, como a expressiva emigração ou a ocorrência de várias frentes de guerra em África, que determinaram excecionais movimentos populacionais com contornos e consequências da maior magnitude na sociedade portuguesa.  ] 

No caso do Concelho de Montemor-o-Novo, tal como em largas dezenas de concelhos de Portugal, esse “esvaziamento” é sublinhado pelo facto da população residente em 2011, cerca de 17.000 habitantes, ser menos de metade da população residente em 1960, contando então o Concelho com mais de 37.000 habitantes. Este fenómeno, que marcou fortemente a Cidade, sede e principal centro urbano do Concelho, teve correspondência num consequente “esvaziamento” dos espaços públicos, principalmente na área mais antiga.
Este processo, comum a tantas cidades e vilas do interior de Portugal, associado no último quartel do século XX à valorização da urbanização e da edificação nova, determinou uma menorização tanto do significado como da capacidade dos espaços públicos se constituírem como elementos agregadores e resilientes da Cidade;
· A recente valorização desse papel, principalmente no tecido urbano consolidado:
Nos últimos 20 anos, fruto da complementaridade de diversos fenómenos, o interesse (sociocultural, mas também político e económico) no espaço público vem crescendo significativamente. Esses “fenómenos” vão desde acontecimentos emblemáticos com a Expo 98[footnoteRef:23], até à implementação de políticas e programas específicos, como o POLIS, o PROQUAL, o PROCOM/URBACOM e programas de apoio comunitário para a regeneração urbana (PRU e mais recentemente os PEDU, PARU, PAICD e PAMUS), passando pelo explosivo crescimento e diversificação do turismo que, em certos territórios, desencadeou operações de reabilitação de muitos espaços públicos ou pela visibilidade de algumas operações recentes de reabilitação urbana[footnoteRef:24]. [23:  A realização da Exposição Universal em 1998, apesar de se constituir como uma iniciativa localizada em Lisboa, acabou por se constituir, pela sua enorme projeção, num exemplo pioneiro e paradigmático, de uma nova forma de “fazer cidade” e, especificamente, de relevar o papel do espaço público.]  [24:  Certo é que essas operações recentes foram levadas a cabo – na sua esmagadora maioria – nas cidades de Lisboa e do Porto, mas pela sua visibilidade e presença nos meios de comunicação, acabaram por contagiar a opinião “publicada” e a “opinião pública”.] 

A todos estes “fenómenos” não será certamente estranho o estancar do processo da edificação nova (provocado pelo excesso de oferta, ainda que tal registo seja discutido e discutível), pelo aumento do peso da reabilitação do edificado e pela progressiva consolidação de um novo panorama do mercado imobiliário marcado pela diversificação da procura e pela sofisticação e aumento do grau de exigência do consumidor/cidadão.
É neste contexto, marcado pelo paradoxo da aparente e crescente desigualdade de afirmação dos territórios, que se desenvolvem os trabalhos das Operações de Reabilitação Urbana - neste caso a ORU do Castelo e Arrabalde em Montemor-o-Novo, do tipo sistemática, em que as intervenções nos espaços públicos ocupam um papel central.

[bookmark: _Toc514940829]2.2.3. Enquadramento dos espaços públicos da ARU no contexto da Cidade
Como referido na Nota Metodológica deste capítulo, o PEDU e o PARU, o documento justificativo da delimitação da ARU e a Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, constituem uma base consistente para a realização do estudo do sistema de espaços públicos da ARU do Castelo e Arrabalde.
Um dos aspetos marcantes que caraterizam esta ARU é a presença do Castelo, conjunto monumental constituído por estruturas edificadas e espaços públicos (terreiros, passeio público…), elemento incontornável da memória e imagem identitária da Cidade, marcando-a (e ao Concelho) de forma assinalável. Como é referido no documento justificativo da delimitação da ARU, “o Castelo, apesar de abandonado, manteve sempre o seu significado identitário para os montemorenses… ainda hoje estrutura a imagem da cidade, continua a ser o conjunto monumental mais imponente e conhecido de Montemor-o-Novo e o ex-líbris do concelho”.

Figuras 8 e 9 - Vistas gerais do castelo de Montemor-o-Novo
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Fonte: http://www.patrimoniocultural.gov.pt (http://patrimonioislamico.ulusofona.pt

As ações empreendidas no âmbito do Programa monte mor, pedra a pedra, que visaram “devolver o Castelo aos moradores”, atenuaram, mas não resolveram totalmente, o seu distanciamento e deficiente inserção na Cidade e na vivência urbana, situação já enunciada no documento justificativo da delimitação da ARU, que identifica o Castelo como “um elemento algo desamarrado e distante da cidade, com uma utilização muito incipiente ou quase nula, por parte da população residente. Os acessos difíceis e deficientes e a ausência de equipamentos condignos e outras amenidades de lazer impedem o seu usufruto”[footnoteRef:25]. [25:  Ver documento justificativo da delimitação da ARU (p.10).] 

As Figuras 10 a 13 ilustram dois dos espaços alvo de intervenções no âmbito desse Programa.
Figuras 10 e 11 - Rua Condessa de Valença, vistas gerais
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).
Figuras 12 e 13 - Rua do Quebra Costas, vistas gerais
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

A proposta do Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU / PEDU), com execução prevista até ao final de 2020 – “Requalificação dos Espaços Exteriores, Acessos e Terreiros do Castelo” – contribuirá significativamente para a concretização do objetivo, ainda por cumprir, de devolver o Castelo aos moradores e de acrescer a atratividade e condições de utilização de um dos mais importantes recursos e valores histórico-culturais da Cidade, pelos montemorenses, visitantes e turistas[footnoteRef:26]. [26:  No ponto seguinte deste capítulo é feita referência mais detalhada às intervenções contextualizadas no âmbito do PEDU.] 

De registar também que, certamente desvitalizada sob o ponto de vista comercial-económico, da diversidade de usos e da atratividade de polos de interesse, a zona histórica da Cidade, grosso modo coincidente com a ARU do Castelo e Arrabalde, mantém uma estrutura de espaços públicos absolutamente notável e de um potencial de excelência, praticamente única na região e mesmo no contexto nacional (ver Figura 18, Esquema Síntese da Hierarquia Urbana dos espaços públicos).
A sucessão de largos e praças, de uma riqueza formal formidável e com um sistema de relacionamento com os arruamentos envolventes surpreendente, torna grande parte desta ARU num território de superior qualidade em termos de estrutura urbana, sublinhando-se alguns exemplos de maior notoriedade (ver Figuras 14 a 17):
- O Largo dos Paços do Concelho;
- O Terreiro de São João de Deus;
- A Praça Dr. Miguel Bombarda;
- O Largo General Humberto Delgado.
Estes e outros espaços formam um contínuo – um verdadeiro sistema – que, simultaneamente, surpreende pelo potencial que encerra e desilude pela desvitalização que muitos deles apresentam.
Sem querer, nesta fase do estudo, antecipar propostas, torna-se evidente a necessidade de qualificar e potenciar a animação urbana dos magníficos recursos em presença, incluindo a reabilitação do edificado (ver Figura 18 - Esquema Síntese da Hierarquia Urbana dos espaços públicos).

Figuras 14 e 15 - Praça Miguel Bombarda, vistas gerais
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

Figuras 16 e 17 - Largo General Humberto Delgado, vistas gerais
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

O esquema síntese da hierarquia urbana dos espaços públicos (Figura 18) pretende não só fazer um retrato das relações que os diversos elementos do sistema de espaços públicos estabelecem entre si, como salientar qual o papel que esses diversos elementos ocupam na estruturação desse sistema.
Para a determinação deste papel (e da consequente hierarquia), foram consideradas as variáveis sistematicamente registadas nas Fichas de Caracterização dos Espaços Públicos (Anexo 3) e também a relevância que cada elemento tem em termos do seu estatuto na memória coletiva, da sua vitalidade social e económica, da sua preponderância no sistema de circulação e do seu potencial de mais-valia para a regeneração urbana da Cidade.


Figura 18 - Esquema Síntese da Hierarquia Urbana dos espaços públicos[footnoteRef:27] [27:  Ver Registo 18.2 do Anexo 3 - Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

[bookmark: _Toc514940830]2.2.4. Caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos
Como referido na Nota Metodológica do presente capítulo, cada um dos elementos integrantes do sistema de espaços públicos é objeto de uma Ficha, na qual são detalhadas as suas características específicas[footnoteRef:28]. [28:  Ver Anexo 3: Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 

No total, foram elaboradas 33 fichas de espaços públicos (ou conjuntos de espaços públicos) que foram objeto de caracterização detalhada e de hierarquização de acordo com as suas funções. Os dados apresentados neste capítulo, constituem uma síntese da informação constante dessas fichas e derivam do trabalho de campo empreendido pelo IESE em fevereiro e março de 2017. A observação complementar dessas duas vertentes permite uma leitura integrada do sistema de espaços públicos da ARU.
Os espaços públicos objeto de estudo integrados na ARU do Castelo a Arrabalde, estão devidamente identificados na Planta de identificação dos elementos do sistema de espaços públicos, incluída no Anexo 2 - Peças desenhadas, cuja síntese se apresenta na Figura 19.


Figura 19 - Esquema Síntese de identificação dos elementos do sistema de espaços públicos
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

Tabela 18 - Tipo de ocupação dos espaços públicos e respetiva área[footnoteRef:29] [29:  Ver Registo 3 do Anexo 3 – Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Tipo de ocupação
	Área
(em m2)
	% 

	Área de circulação pedonal
	11.631
	17,2

	Área de circulação rodoviária
	48.003
	70,9

	Área de estacionamento
	4.017
	5,9

	Área verde
	771
	1,1

	Outra ocupação
	3.289
	4,9

	Dimensão Total 
	67.710
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

No que respeita à ocupação das áreas do domínio público (ver Tabela 18), mais de 70% está afeta à circulação rodoviária e, se a essa área se somar a de estacionamento, verifica-se que o domínio do automóvel ocupa praticamente 77% de toda a área integrante dos espaços públicos, o que, comparado com outras partes da Cidade, designadamente das outras duas ARU, é um domínio bastante acentuado. Em contrapartida, a área total do domínio público diretamente afeta às zonas pedonais é inferior a 20%. Esta situação derivará, em grande parte, do facto de nesta ARU existirem diversos espaços públicos “partilhados”, entre a circulação pedonal e a circulação rodoviária, e que foram considerados, em termos de registo, nas áreas afetas à circulação rodoviária.
Por outro lado, a área dedicada ao estacionamento é diminuta uma vez que grande parte do estacionamento é informal e, consequentemente, verifica-se em áreas não dedicadas especificamente a este fim (ver Tabela 23: Número de lugares de estacionamento).
Registe-se ainda a presença absolutamente residual de áreas verdes, praticamente inexistentes na ARU do Castelo e Arrabalde, se excluirmos a encosta do castelo e o próprio Castelo.

Tabela 19 - Cumprimento da Acessibilidade Universal[footnoteRef:30] [30:  Ver Registo 4 do Anexo 3, Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 

	Grau de cumprimento
	Elementos  

	
	Passeios
	Escadarias
	Passadeiras

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Não aplicável (*)
	8
	24,2
	28
	84,8
	18
	54,5

	Cumpre 
	9
	27,3
	0
	0,0
	1
	3,0

	Cumpre parcialmente
	6
	18,2
	3
	9,1
	1
	3,0

	Não cumpre
	10
	30,3
	2
	6,1
	13
	39,5

	Total de espaços públicos
	33
	100,0
	33
	100,0
	33
	100,0



(*) Devido ao espaço público não integrar os elementos considerados.
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE).

No que concerne ao cumprimento das normas relativas à acessibilidade universal (ver Tabela 19) é necessário antes de mais referir que a grande maioria dos espaços públicos integrados na ARU do Castelo e Arrabalde se constituíram (leia-se “nasceram” e “transformaram-se”) obviamente muito antes da existência das atuais normas de acessibilidade universal[footnoteRef:31]. Assim, a verificação do cumprimento destas normas não tem um propósito de avaliação da execução da Lei, mas sim o objetivo de caracterizar a situação de referência, para ponderar ações futuras. [31:  Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, que veio revogar o Decreto-Lei nº123/97, de 22 de maio.] 

Ainda assim é notório que nos espaços públicos onde se verifica a presença de passeios e/ou escadarias e/ou passadeiras, na esmagadora maioria das situações, as regras da acessibilidade universal não são cumpridas, total ou parcialmente.



Os dados sobre o estado de conservação dos espaços públicos e que são apresentados nas tabelas seguintes, foram registados de forma parcelar para áreas de circulação pedonal, de circulação rodoviária, de estacionamento e para as áreas verdes. Para uma leitura global ver Registo 18.2 do Anexo 3, Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.

Tabela 20 - Estado de Conservação da Área de Circulação Pedonal[footnoteRef:32] [32:  Ver Registo 5.2 do Anexo 3, Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Estado de Conservação
	Espaços Públicos

	
	Nº
	%

	Excelente
	0
	0,0

	Bom
	2
	6,1

	Médio 
	7
	21,2

	Mau
	6
	18,2

	Péssimo / Ruina
	1
	3,0

	Não aplicável (*)
	17
	51,5

	Total de espaços públicos
	33
	100,0



 (*) Aplicável o registado para as áreas de circulação rodoviária (ver Tabela 21).
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Antes de mais importa referir que, em mais de metade dos espaços públicos considerados, a área pedonal é “partilhada”, isto é, não existe separação entre circulação pedonal e rodoviária, tendo-se optado por considerá-los, em termos de caracterização, como de circulação rodoviária.
No entanto, no caso dos espaços públicos em que existem claramente áreas de circulação pedonal, estas apresentam um estado de conservação globalmente pouco satisfatório, já que apenas em 2 casos o estado de conservação é bom, em 7 casos é médio e em 7 outros é mau ou péssimo, o que indicia a necessidade de intervir corretivamente a este nível.

Tabela 21 - Estado de Conservação da Área de Circulação Rodoviária[footnoteRef:33] [33:  Ver Registo 6.3 do Anexo 3, Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Estado de Conservação
	Espaços Públicos

	
	Nº
	%

	Excelente
	0
	0,0

	Bom
	3
	9,0

	Médio
	13
	39,4

	Mau
	12
	36,4

	Péssimo / Ruina
	5
	15,2

	Total de espaços públicos
	33
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017). 


No que respeita às áreas de circulação rodoviária (onde se incluem as áreas “partilhadas”), em termos globais, a situação também não é particularmente satisfatória, uma vez que mais de metade dos espaços apresenta um estado de conservação mau ou péssimo. Estes registos, associados à situação já constatada para as áreas de circulação pedonal, confirmam a debilidade do estado de conservação dos espaços públicos da ARU do Castelo e Arrabalde e, consequentemente, impõem uma necessária e urgente intervenção de requalificação e valorização.

Tabela 22 - Estado de Conservação da Área de Estacionamento[footnoteRef:34] [34:  Ver Registo 7.5 do Anexo 3 - Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Estado de Conservação
	Área / espaços
 de estacionamento

	
	Nº
	%

	Excelente
	0
	0,0

	Bom
	1
	2,9

	Médio 
	3
	8,6

	Mau
	3
	8,6

	Péssimo / Ruina
	0
	0,0

	Não aplicável (*)
	28
	80,0

	Total de espaços de estacionamento
	35
	100,0


 
(*) Não se observa área de estacionamento.
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Na ARU do Castelo e Arrabalde, grande parte dos espaços públicos não tem áreas específicas de estacionamento. Essa característica não é de estranhar, tendo em conta a génese e a morfologia urbana da maioria dos espaços públicos desta área da Cidade. Assim, apenas 7 dos 33 espaços (ou conjunto de espaços) têm uma área autonomizada e direcionada para estacionamento automóvel.
Tal como as áreas de circulação pedonal e as áreas de circulação rodoviária, a maioria das áreas de estacionamento apresentam um estado de conservação médio e/ou mau o que vem reforçar uma necessária e urgente intervenção nestes espaços públicos.
Note-se também que dois terços dos lugares atualmente usados como estacionamento são informais (ver Tabela 23), o que vem realçar a relevância da articulação entre uma lógica que privilegia o peão (e a acessibilidade universal), a garantia de uma circulação rodoviária eficaz e segura, e a previsão de lugares de estacionamento estruturados, necessários, mas eventualmente perturbadores da valorização da fruição de muitos dos espaços públicos desta zona mais antiga da Cidade.


Tabela 23 - Número de lugares de estacionamento[footnoteRef:35] [35:  Ver Registos 7.1, 7.2 e 7.3 do Anexo 3 - Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Tipo de estacionamento
	Lugares de estacionamento

	
	Nº
	%

	Estacionamento formal 
	156
	30,6

	Estacionamento informal 
	332
	65,2

	Lugares especiais
	21
	4,1

	Total de lugares 
	509
	100,0


 
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

No que se refere aos dados sobre o estacionamento importa registar o seguinte:
· Tal como referido na Nota Metodológica do Anexo 3 “o estacionamento Informal corresponde ao número de veículos presentes fora dos lugares formalizados, o que não quer dizer estacionamento ilegal”;
· Cerca de dois terços dos lugares identificados correspondem a estacionamento informal e, na maior parte dos casos, resultam:
a) de um défice de oferta de lugares de estacionamento delimitados e programados para o efeito;
b) da usurpação das áreas de circulação rodoviária e/ou das áreas pedonais;
· O número de lugares formais e especiais (177), confere genericamente com a área total dos espaços públicos afeta a estacionamento (4.017 m2), o que resulta numa média de cerca de 23m2 por lugar[footnoteRef:36] [footnoteRef:37]. [36:  Ver Tabela 18.]  [37:  A média de 23 m2 pode trazer alguma dúvida sobre os registos de verificação de dimensionamento da área de estacionamento (contante na Tabela 18), uma vez que a média por lugar deveria rondar os 12 a 15 m2.
Esta dúvida sobre a precisa delimitação de área dedicada ao estacionamento pode residir na dificuldade de determinar, em alguns espaços públicos, a divisão entre os vários usos (circulação pedonal, circulação rodoviária e estacionamento).] 

Como já foi referido relativamente ao estado de conservação das áreas de estacionamento (ver Tabela 22), a maior parte dos espaços púbicos desta ARU, patenteia um problema (que se aproxima de um dilema) clássico dos núcleos centrais e históricos de cidades como Montemor-o-Novo, cuja génese já foi atravessada por vários séculos: como compaginar a (ainda e talvez perene) necessidade de garantir níveis confortáveis de estacionamento com uma política de regeneração urbana que atribui uma importância central ao peão e à acessibilidade universal.
Este é – nesta ARU em concreto – um desafio crucial a enfrentar na fase seguinte deste estudo, dedicada ao Modelo Territorial e ao Programa Estratégico, bem como noutros planos de intervenção para esta área.


Tabela 24 - Estado de Conservação das Áreas Verdes e da Arborização[footnoteRef:38] [38:  Ver Registo 8.2 e 9.2 do Anexo 3 - Fichas de caracterização dos elementos do sistema de espaços públicos.] 


	Estado de Conservação
	Áreas Verdes
	Arborização

	
	Nº de espaços
	%
	Nº de espaços
	%

	Excelente
	0
	0,0
	0
	0,0

	Bom
	0
	0,0
	1
	3,0

	Médio
	2
	6,1
	4
	12,2

	Mau
	1
	3,0
	1
	3,0

	Péssimo / Ruina
	0
	0,0
	0
	0,0

	Não aplicável (*)
	30
	90,9
	27
	81,8

	Total de espaços públicos
	33
	100,0
	33
	100,0



(*) Não aplicável por ser inexistente área verde e/ou arborização no espaço público.
Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Na maior parte dos espaços públicos, como se pode concluir da leitura da Tabela 24, não existe qualquer área verde, excluindo-se a encosta do castelo e o próprio Castelo. Aliás só existem áreas verdes em 3 espaços (ou conjunto de espaços) e arborização em 6 espaços. Todavia, este facto não deve ser lido como um dado necessariamente negativo, já que pelas suas características (de génese, de forma e de aspetos funcionais), uma parte relevante dos espaços públicos desta ARU não oferece, à partida, condições para a presença de áreas verdes e/ou de arborização. Reconhece-se ainda assim, que alguns daqueles, em que a arborização está ausente, têm capacidade e características para albergar elementos arbóreos, que pela formação de zonas de ensombramento, podem incrementar a sua atratividade e fruição.
É ainda de referir que, nos casos em que se regista a presença de áreas verdes e arborização, o respetivo estado de conservação é genericamente positivo, o que indicia que a sua presença, não só valoriza os espaços em questão como a sua (boa) conservação se constitui consensualmente como uma mais-valia qualitativa para o ambiente urbano.

Figuras 20 e 21 -Terreiro de São João de Deus, vistas gerais
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).
Figura 22 - Esquema Síntese do estado de conservação dos espaços públicos
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017)

Da caracterização dos elementos dos espaços públicos e da leitura da Figura 22, que sintetiza o estado de conservação dos mesmos, fica clara a necessidade urgente de corrigir e/ou minorar algumas das situações acima enunciadas, para ser possível concretizar no horizonte desta ORU, os objetivos estratégicos inerentes à delimitação da ARU, evidenciados nas Linhas de Intervenção Estratégica e no Quadro de Ações a Implementar [footnoteRef:39]. [39:  Documento justificativo da delimitação da ARU (p. 29 a 31).] 

Relativamente às intervenções “físicas” nos espaços públicos, pode desde já referir-se que, na generalidade, será necessário:
i) Qualificar e reorganizar os espaços mais emblemáticos, tais como a Praça Dr. Miguel Bombarda, o Largo General Humberto Delgado, o Largo dos Paços do Concelho e o Terreiro de São João de Deus, tornando-os mais atrativos e mais confortáveis para o peão, assumindo a sua relevância na afirmação do carácter da Cidade;
ii) Necessidade de articular a lógica de privilegiar a acessibilidade universal, com a garantia de eficácia da circulação rodoviária e das áreas de estacionamento (em consequência, eliminar/controlar o estacionamento desordenado);
iii) Eliminar obstáculos à mobilidade condicionada, sejam eles de que tipo forem;
iv) Corrigir todas as situações que não cumpram as regras de acessibilidade universal;
v) Melhorar a pavimentação, sobretudo nos espaços de circulação pedonal, genericamente em mau estado (irregular, desconfortável…);
vi) Dotar os principais espaços públicos da ARU de condições que permitam incrementar a sua atratividade e fruição/animação urbana, cruciais para a preservação do carácter e da identidade da Cidade;
vii) Remodelar e reconverter as atuais infraestruturas urbanas, incluindo as redes de distribuição de energia elétrica e de telecomunicações, melhorando assim, de forma significativa, a imagem e performance urbanas.
Importa ainda referir as seguintes intenções de investimento municipal, previstas no PARU/PEDU elaborado em 2015 no âmbito do Portugal 2020 (Prioridade de Investimento 6.5), que com execução prevista até ao final de 2020, irão certamente contribuir para minimizar os problemas acima identificados (ver Anexo 2 - Peças desenhadas, PD 10 -  Planos e Projetos):
Requalificação dos espaços exteriores, acessos e terreiros do Castelo. Os espaços abrangidos por esta operação são os seguintes, todos no interior da muralha:
· Terreiro de São Tiago;
· Terreiro de Nossa Senhora da Saudação;
· Igreja de Santa Maria do Bispo e respetivo “adro”;
· Envolvente da Igreja de São João Batista;
· Paço dos Alcaides;
· Passadiço de acesso aos achados arqueológicos colocados a descoberto entre 2003 e 2012;
· Antiga Rua do Bispo (liga a Igreja de Santa Maria do Bispo ao percurso de acesso ao Paço dos Alcaides);
· Antiga Rua do Sino de Correr (acompanha a muralha, entre a Torre do Relógio e a Igreja de Santa Maria do Bispo);
· Caminho entre a Torre do Anjo e a Igreja de Santa Maria do Bispo;
· Caminho entre a Torre do Relógio e o Paço dos Alcaides;
· Caminho entre a Torre do Relógio e a Torre da Má Hora;
· Caminho entre o Terreiro de Nossa Senhora da Saudação e os achados arqueológicos colocados a descoberto entre 2003 e 2012.
Pelas características específicas do modelado do terreno, neste caso, não será possível respeitar os pressupostos subjacentes à acessibilidade e mobilidade universais.
A Figura 23 ilustra as intervenções acima referidas[footnoteRef:40]. [40:  Por dificuldade de representação, estas intervenções não se encontram registadas na Peça Desenhada 10 – Planos e Projetos. 
] 


Figura 23: Intervenções de Requalificação dos Espaços Exteriores, Acessos e Terreiros do Castelo
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Fonte: Câmara Municipal de Montemor-o-Novo

Esta operação permite concretizar parcialmente o projeto de Reabilitação e Valorização do Castelo, inscrito na Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025, classificado como, Estruturante.

Requalificação do Espaço Público e Ambiente Urbano da Rua Teófilo Braga e dos largos e praças do Centro Histórico (Terreiro de São João de Deus e Largo dos Paços do Concelho) – (ver Figuras 24 a 27).


Figuras 24 e 25 - Rua Teófilo Braga
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).
 
Figuras 26 e 27 - Largo dos Paços do Concelho
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

[bookmark: _Toc514940831]2.2.5. Caracterização dos espaços exteriores expectantes
Na ARU do Castelo e Arrabalde foram considerados cinco espaços expectantes, cuja resolução urbanística (que não passa necessariamente pela urbanização) se encontra suspensa e/ou indefinida, sendo que esta situação contribui:
i) para uma menor consistência e falta de coesão da malha urbana do território da ARU;
ii) para uma desvalorização do sistema de espaços públicos, uma vez que estes se relacionam, em alguns casos, diretamente, com estas áreas “expectantes”.
Estes espaços estão devidamente identificados na Planta de identificação dos espaços expectantes que está incluída no Anexo 2 – Peças desenhadas, mas cuja síntese se apresenta seguidamente (ver Figura 28).



Figura 28: Esquema Síntese de identificação dos espaços expectantes
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Fonte: IESE (2017), a partir de informação fornecida pela CMMN

No Plano de Urbanização da Cidade de Montemor-o-Novo, a maioria dos cerca de 2,4 ha de solo referentes aos 5 espaços expectantes identificados, está integrada na UOPG1 - Estrutura Verde Urbana, em que a capacidade edificatória é nula.
Apenas dois espaços (o nº 3 que é propriedade privada e o nº 5, que é maioritariamente do domínio privado da Câmara Municipal) estão integrados na UOPG2 - Zona Urbana Consolidada e, mesmo assim:
- No EE 5, com 5.174 m2, a edificação também está interdita (para além do já existente edifício sede da União de Freguesias de Nossa Senhora da Vila, Nossa Senhora do Bispo e Silveiras), destinando-se a área verde urbana/espaço verde de enquadramento;
- O EE 3, com 3.675 m2, tem um processo de urbanização “suspenso”, uma vez que o licenciamento correspondente à fase de urbanização, se encontra caducado.
Tabela 25 - Espaços expectantes e respetivas áreas

	Designação
	Área
(em m2)
	% 

	EE1
	8.262
	34,4

	EE2
	5.563
	23,1

	EE3
	3.675
	15,3

	EE4
	1.362
	5,7

	EE5
	5.174
	21,5

	Dimensão Total 
	24.036
	100,0



Fonte: Levantamento e tratamento próprio (IESE, 2017).

Figuras 29 e 30 - Vista geral dos espaços expectantes 1 e 2
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

Sendo certo que a intervenção na envolvente da Ermida de São Pedro da Ribeira é tão necessária quanto urgente, também o espaço expectante nº 2 está já de alguma forma “comprometido”, como parte integrante (se não mesmo, o seu “portal de acesso”) com o projeto de “Recuperação e valorização paisagística das margens do rio Almansor”, que visa a valorização paisagística da área a sul do Castelo, até à margem direita do rio (encosta), incluindo a reabilitação de veredas e percursos pedestres, de visita e valorização dos vários moinhos de água que por ali se localizam, conforme disposto na própria Carta Estratégica de Montemor-o-Novo 2025.
Tal como referido no ponto relativo aos espaços públicos, torna-se difícil separar a caracterização dos espaços expectantes da sua marca principal: a do “tempo suspenso”, isto é, a expectativa de vir a ter outras características que não as atuais, e eliminar esse tempo, entre o que (não) é e o que poderá vir a ser.
Sendo evidente que essa possibilidade de eliminação do tempo não é possível, torna-se paradoxal que tal “tempo suspenso” se prolongue de forma indefinida e que não existam agentes e/ou instrumentos com a capacidade de solucionar as diversas situações, reconhecendo-se, no entanto, a dificuldade dessa resolução, tendo em conta a complexidade e a diversidade das questões fundiárias e da presente conjuntura económica.

[bookmark: _Toc514940832]2.2.6. Caracterização dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo
Intencionalmente, optou-se por caracterizar em separado os espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo, por não se enquadrarem em nenhuma das classes anteriormente caracterizadas (espaços públicos e espaços expectantes). Independentemente do seu estatuto de propriedade, da sua utilização (pública ou privada) e das inegáveis carências de conservação/reabilitação da sua grande maioria, na realidade, tratam-se de espaços sobre os quais não pende nenhuma “expectativa de vir a ter outras características que não as atuais”.
Para se ter a noção da extensão destes espaços, basta constatar que a sua área total, cerca de 26,2 ha, é praticamente, quatro vezes superior aos 6,7 ha que correspondem a toda a área afeta aos espaços públicos desta ARU. Considerando que a área total da ARU é de aproximadamente 48,7 ha, facilmente se constata que os espaços públicos ocupam menos de 14% dessa área (aproximadamente 6,7 ha – 13,8%), os espaços expectantes apenas cerca de 5% (aproximadamente 2,4 ha – 4,9%) e os espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo representam bem mais de metade da ARU (26,2 ha – 53,8%) (ver Figuras 31 e 32)[footnoteRef:41]. [41:   Segundo o documento justificativo da delimitação da ARU (P.9), ainda persistem algumas propriedades privadas no interior do Castelo, facto que pode dificultar, mas de modo algum pode inviabilizar, qualquer intervenção integrada naqueles espaços.
] 


Figuras 31 e 32 - Vistas gerais dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo
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Fonte: Levantamento próprio (IESE, 2017).

Tendo em conta esta particularidade torna-se óbvio que o futuro da regeneração urbana desta ARU e as intervenções preconizadas no âmbito da ORU, passam necessariamente pelo estreitar da relação desta extensa área com o sistema de espaços públicos.
Pelo Plano de Urbanização de Montemor-o-Novo, a totalidade dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo, não tem qualquer capacidade edificatória, pois constitui parte integrante da UOPG1 - Estrutura Verde Urbana.

Figura 33: Esquema Síntese de identificação dos espaços exteriores da encosta do castelo e Castelo
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Fonte: IESE (2017), a partir de informação fornecida pela CMMN

[bookmark: _Toc514940833]2.3. Diplomas legais em vigor na ARU do Castelo e Arrabalde
A ARU do Castelo e Arrabalde encontra-se abrangida pelos seguintes diplomas legais, em vigor:
· Plano Diretor Municipal de Montemor-o-Novo, aprovado por Resolução do Conselho de Ministros nº 8, publicada em Diário da República de 2 de fevereiro de 1994, nº 27, I Série-B; alterado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 2/2007, publicada em Diário da República de 5 de janeiro de 2007, nº 4, I Série; alterado por adaptação pelo Aviso nº 1391/2011, publicado em Diário da República de 13 de janeiro de 2011, nº 9, II Série; com uma Correção Material efetuada pela Declaração 206/2012, publicada em Diário da República de 11 de outubro de 2012;
· Plano de Urbanização da Cidade de Montemor-o-Novo, com Revisão aprovada por Resolução do Conselho de Ministros nº 54/2005, publicada em Diário da República de 7 de março, nº 46, I Série-B; sofreu uma Retificação através do Aviso nº 10943/2008, publicado em Diário da República de 8 de abril de 2008, nº 69, II Série;
· Regulamento Municipal da Edificação e Urbanização (Regulamento nº 386/2013, publicado em Diário da República nº 194, de 8 de outubro de 2013);
· Zona de Proteção e Zona Vedada à Construção, do Castelo de Montemor-o-Novo e conjunto de imóveis no interior da muralha (Decreto publicado no Diário do Governo 2ª Série, nº 177 de 28 de julho de 1962;
· Proposta de Zona Especial de Proteção (ZEP) à Ermida de São Pedro da Ribeira (Anúncio nº 335/2013, publicado no Diário da República II Série, nº 209 de 29 de outubro) [footnoteRef:42]; [42:   A Zona Especial de Proteção (ZEP) da Ermida de São Pedro da Ribeira ainda não foi publicada.
] 

· Área de Proteção da Igreja e Cripta de São João de Deus;
· Área de Proteção da Lápide do Chafariz da Vila;
· Área de Proteção da Lápide funerária romana (localizada no muro em frente do edifício dos Paços do Concelho).
Embora as áreas de proteção da Igreja e Cripta de São João de Deus, da lápide do Chafariz da Vila e da lápide funerária romana, nunca tenham sido alvo de publicação específica em Portaria, de acordo com o artigo 43º da Lei de Bases do Património Cultural (Lei nº 107/2001, de 8 de setembro), estão em vigor, como Zona Geral de Proteção, num perímetro de 50m, contados a partir dos limites externos [dos bens imóveis classificados como Monumento Nacional ou como de Interesse Público].
Com a aprovação da delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Castelo e Arrabalde e do consequente Programa Estratégico da Operação de Reabilitação Urbana (ORU), esta zona fica igualmente abrangida pelo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, de acordo com as alterações introduzidas pela Lei nº 32/2012, de 14 de agosto).
[bookmark: _Toc514940834]3. SÍNTESE DE DIAGNÓSTICO 
	Principais Forças
	Principais Fragilidades

	· Forte imagem identitária e valor patrimonial da área histórica abrangida pela ARU do Castelo e Arrabalde, constituindo esta um portante ativo para a atratividade e competitividade da Cidade (presença do Castelo, pela dimensão e preservação do parque edificado, pelas caraterísticas da estrutura urbana e pela presença de funções administrativas e culturais);
· Valor arquitetónico e histórico do património edificado: Conjunto monumental do Castelo classificado como Monumento Nacional; 3 edifícios classificados como Imóvel de Interesse Público; 5 edifícios classificados como Valor Edificado; 666 edifícios classificados como Imóveis de qualidade ou Imóveis com interesse, entre os quais se encontram interessantes exemplares da arquitetura quinhentista, de azulejaria e de pintura mural (frescos);
· Sistema de espaços públicos notável e com potencial para assumir um papel chave no reforço da atratividade e na regeneração urbana da zona histórica. A Carta Estratégica de Montemor-o-Novo valoriza as potencialidades da Cidade como centro de lazer e turismo, destacando-se a aposta na qualificação dos seus espaços nobres, com potencial para interessantes percursos pedonais e outras amenidades, com impacto esperado na atratividade de residentes e de atividades de animação urbana;
· Existência de edifícios com dimensão e valor patrimonial devolutos com potencial para acolher atividades que viabilizem a estratégia de regeneração urbana;
· Razoável estado de conservação (exterior) do parque edificado (apenas 8,5% dos edifícios se encontram em mau ou muito mau estado de conservação);
· Presença de agentes e equipamentos culturais com capacidade atrativa e de animação sociocultural, tais como a Biblioteca Municipal, a Associação Cultural Espaço do Tempo, o Convento de S. Domingos/Museu de Arqueologia e o Centro interpretativo do Castelo – Igreja de São Tiago;
· Perspetiva, a curto prazo, de intervenções de qualificação de espaços públicos com impacto esperado na atratividade residencial e turística (Intervenções programadas no âmbito do PARU/PEDU, com incidência na ARU do Castelo e Arrabalde entre as quais, a Requalificação dos Espaços Exteriores, Acessos e Terreiros do Castelo e a Requalificação do Espaço Público e Ambiente Urbano da Rua Teófilo Braga e do Terreiro de São João de Deus e Largo dos Paços do Concelho;
· Intenção do Município em constituir uma bolsa de habitação a baixo custo para arrendamento, com o objetivo de apoiar famílias carenciadas e também de captar novos residentes para a malha mais antiga da zona histórica;
· Sinais (embora ainda pouco consistentes) e perspetiva de crescimento da procura de imóveis na zona histórica, principalmente para habitação;
· Acesso ao Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU) por parte de proprietários, públicos e privados, o que constitui um forte incentivo à reabilitação do edificado.
	· Desvitalização demográfica e económica. Em 2017, 27,2% (44) dos espaços não habitacionais identificados nesta ARU, encontram-se encerrados / sem atividade; fragilidade e fraca modernização do tecido comercial; em 2011, 21% dos alojamentos encontravam-se vagos;
· Desqualificação e deficientes condições de fruição dos principais espaços públicos, tais como, a deficiente acessibilidade pedonal, o desordenamento e défice de oferta de lugares de estacionamento automóvel, a deficiente pavimentação e a presença de deficientes redes de infraestruturas de abastecimento de água e de saneamento;
· Fraca dinâmica de construção e de reabilitação e ausência de intenções formalizadas de iniciativa privada na reabilitação do edificado, quer para habitação quer para outros usos. Esta situação não poderá dissociar-se da debilidade do tecido empresarial local e da trajetória de declínio económico e demográfico que tem afetado a Cidade, e deixa antever dificuldades acrescidas na regeneração económica e social da ARU;
· Reduzido investimento na qualificação de edifícios de suporte a atividades culturais e com interesse turístico, refletindo-se no estado de conservação e condições de visita dos mesmos. Continuam por concretizar intenções de investimento que podem desempenhar um papel crucial na regeneração urbana da ARU e na afirmação da Cidade como centro cultural e turístico (estruturas edificadas da zona monumental do Castelo, Convento da Saudação, Convento de S. Domingos);
· Incerteza na concretização de intenções de investimento público no edificado, previstas em instrumentos de caráter estratégico e de programação de investimento (PARU e CED), muito dependentes de acesso a financiamento (reabilitação de edifícios degradados e devolutos para habitação por iniciativa do Município, reabilitação das estruturas edificadas da zona monumental do Castelo, do Convento da Saudação, do Convento de S. Domingos e de edifícios a integrar  no circuito de pintura mural, como a Ermida de São Pedro da Ribeira, entre outros);
· Debilidade do tecido empresarial local, défice de empreendedorismo local e dificuldade de atrair iniciativas e investidores com capacidade de promover a reabilitação e refuncionalização de edifícios e espaços encerrados/sem atividade, com potencial impacto na dinamização económica e urbana desta área da Cidade;
· Baixa qualificação académica da população residente, sendo que 13,2% não sabe ler nem escrever e 32% tem apenas o primeiro ciclo completo. Apenas 7% tem um curso superior completo.
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